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RESUMO

O  presente  relatório  refere-se  ao  Acompanhamento  de  Convênios,  Termos  de
Fomento,  Termos de Colaboração e Acordos da  Companhia de Desenvolvimento
Urbano  do  Estado  da  Bahia  (CONDER), no período  de  01/01 a  31/08/2022.  As
análises  realizadas  evidenciaram  achados  relacionados  à  atuação  da  estatal,
responsável  pela execução da Política Estadual  de Desenvolvimento  Urbano,  na
celebração, no acompanhamento e na fiscalização de convênios celebrados com
entes públicos,  com impactos  diretos no alcance dos objetivos  relacionados aos
ajustes  firmados.  Não  foi  imposta  limitação  no  tocante  ao  escopo  e  ao  método
utilizado nos trabalhos.  Foi sugerida a expedição de determinações ao Gestor da
estatal visando o aprimoramento da administração estadual nos próximos exercícios,
além  de  encaminhamento  de  cópia  dos  autos  à  Comissão  Permanente  de
Infraestrutura, Desenvolvimento Econômico e Turismo e à Comissão Especial  de
Desenvolvimento  Urbano  da  Assembleia  Legislativa  do  Estado  da  Bahia  (ALBA)
para que tenham conhecimento do seu teor e adotem as providências que julgarem
cabíveis.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho: Acompanhamento  de  Convênios,  Termos  de  Fomento,
Termos de Colaboração e Acordos 

Ordem de Serviço: 093/2022
Período Abrangido: 01/01 a 31/08/2022

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação:
Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia
(CONDER)

Natureza jurídica: Empresa Pública
Vinculação: Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR)
Finalidade: Promover,  coordenar  e  executar  a  política  estadual  de

desenvolvimento  urbano,  metropolitano  e  habitacional  do
Estado da Bahia.

Endereço:
Avenida  Edgar  Santos,  nº  936,  Narandiba,  CEP 41.192-005,
Salvador, Bahia.

 
Dirigente Máximo: José Gonçalves Trindade
Cargo: Diretor-Presidente
Período: Desde 20/01/2021

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no  092/2021, que aprovou  o Plano de Diretrizes do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA), para o exercício de 2022, e de acordo
com  a  Ordem  de  Serviço  nº  093/2022,  expedida  pela  1ª  Coordenadoria  de  Controle
Externo, foi realizado o Acompanhamento de Convênios, Termos de Fomento, Termos de
Colaboração  e  Acordos, no  âmbito  da  CONDER,  relativo  ao período  de  01/01  a
31/08/2022.

A  CONDER  foi  selecionada para  exame,  em razão do quanto  previsto  no  art.  23,  da
Resolução nº 092/2021, quando determina que será objeto de planejamento e execução,
de auditorias concomitantes, prioritariamente,  convênios, termos de colaboração, termos
de fomento e acordos de cooperação (§1º, IV).  O trabalho teve por objetivo verificar o
cumprimento das disposições legais pertinentes, desde a adequada celebração dos
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

instrumentos,  até  finalização  desses,  e,  consequentemente,  os  controles  internos
adotados. 

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Conforme apresentado no Relatório de Planejamento (Apêndice 1), os exames foram
realizados  de  acordo  com a  metodologia  indicada  no  Manual  de  Auditoria  deste
Tribunal,  em conformidade com Normas  Brasileiras de Auditoria  do  Setor  Público
(NBASP) aplicadas  ao Controle  Externo  Brasileiro,  compreendendo:  planejamento
dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que
suportaram os valores e as informações apresentados e verificação da observância
às normas aplicáveis e aos controles internos mantidos.

A Auditoria abrangeu as áreas financeira, administrativa e jurídica, tendo os trabalhos
sido realizados consoante indicado no Plano de Auditoria, com as alterações a seguir
indicadas:

a) No que tange ao Item 3 - Avaliação da atuação da CONDER, especificamente
relativo a convênios irregulares, que comprometem a execução das politicas públicas,
do tópico “6.3 - Seleção da Auditoria” do Relatório de Planejamento, foi registrado que
a amostra seria selecionada após a resposta à Solicitação nº LMCR 001/2022, uma
vez  que  as  informações  apresentadas  não  trataram  de  convênios  de  exercícios
anteriores, com pendências na prestação de contas.

Considerados os esclarecimentos prestados e os dados obtidos do Sistema POLO
(Relatório  de  convênios  expirados)  -  segregados  aqueles  com  situação  “em
andamento”  -  para  os  quais  não  houve  a  análise  conclusiva  das  prestações  de
contas, foram selecionados os convênios a seguir elencados, para os quais foram
solicitadas  as  documentações  tidas  como  necessárias,  com  o  fito  de  verificar  a
tempestividade e a adequação dos procedimentos adotados, de forma a garantir a
regularidade dos recursos repassados. São eles: 

QUADRO 1 – Convênios expirados e irregulares selecionados para exame

Nº CNV Conveniado Vlr Global Fim Vigência
024/2009 Prefeitura Municipal de Nova Fátima 2.601.000,00 19/06/2013
042/2010 Prefeitura Municipal de Itaquara 315.000,00 07/03/2013
192/2010 Prefeitura Municipal de Rafael Jambeiro 350.000,00 05/03/2013
234/2010 Prefeitura Municipal de Ibicuí 300.000,00 15/03/2013
235/2010 Prefeitura Municipal de Ituberá 400.000,00 15/10/2012
147/2014 Prefeitura Municipal de Serra do Ramalho 300.000,00 03/01/2017
223/2010

Agência  para  Promoção  do  Desenvolvimento
Sustentado (PRODESUL)

3.341.500,00 19/06/2012
224/2010 902.000,00 19/06/2011
225/2010 1.435.000,00 18/06/2011
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

b)  Diante  das  divergências  e  fragilidades  identificadas  nos  dados  constantes  do
Demonstrativo de Convênios do 1º Quadrimestre, base utilizada por esta Auditoria
para a seleção dos convênios, verificou-se a necessidade de aprofundamento das
análises, do que vale destacar: 

-  comparativo  entre  os  valores  originais  e  atuais  dos  instrumentos  com  aqueles
contidos no Sistema POLO, inclusive os seus anexos;

- comparativo dos valores dos repasses efetuados, por instrumento, com os gastos
constantes do Relatório Gastos por Unidades Gestoras, para o Elemento de Despesa
Auxílio,  obtido  do  Sistema  Mirante,  bem  como  com  os  repasses  registrados  no
Sistema POLO;

- análise dos acompanhamentos realizados pela CONDER para os demonstrativos a
seguir indicados:

QUADRO 2 – Instrumentos selecionados para exame, solicitadas as prestações
de contas finais

Nº CNV Convenente
Vigência

 Início  Término 

140/2018 Pref.Munic.de Quijingue 05/06/18 05/01/2022

161/2018 Pref.Munic.de Caetité 12/06/18 12/02/2022

069/2018 Pref.Munic.de Campo Alegre de Lourdes 20/04/18 20/02/2022

146/2018 Pref.Munic.de Iguaí 06/06/18 06/03/2022

159/2018 Pref.Munic.de Novo Triunfo 12/06/18 12/03/2022

009/2019 Pref.Munic.de Ipiaú 13/12/19 13/03/2022

091/2018 Pref.Munic.de Juazeiro 22/05/18 22/03/2022

070/2018 Pref.Munic.de Itaju do Colônia 26/04/18 26/03/2022

126/2018 Pref.Munic.de Sr. do Bonfim 31/05/18 28/03/2022

113/2018 Pref.Munic.de Vereda 29/05/18 29/03/2022

082/2018 Prefeitura Municipal de Wanderley 09/05/18 09/04/2022

035/2018 Pref.Munic.de Miguel Calmon 14/03/18 14/04/2022

096/2018 Pref.Munic.de Ituaçu 22/05/18 22/04/2022
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

QUADRO 3 – Instrumentos selecionados para exame, solicitadas evidências das
ações de acompanhamento adotadas pela CONDER

Nº Convênio Convenente
Vigência

 Início  Término 

106/2018 Pref.Munic.de Wagner 24/05/2018 24/03/2022

077/2018 Pref.Munic.de Serra Preta 08/05/2018 08/04/2022

168/2018 Pref.Munic.de Ourolândia 29/06/2018 29/04/2022

129/2018 Pref.Munic.de São Félix do Coribe 31/05/2018 28/03/2022

064/2018 Pref.Munic.de Varzedo 25/04/2018 25/04/2022

Assim, de forma a compatibilizar os exames realizados ao prazo para conclusão dos
trabalhos, optou-se por retirar do escopo desta Auditoria a análise relativa à adequada
relação entre os objetos conveniados e as ações orçamentárias a eles vinculadas.

c) Quanto às análises que seriam realizadas no Demonstrativo de Convênios do 2º
Quadrimestre  de  2022,  estas  restaram  não  oportunas,  tendo  em  vista  que  as
divergências  e  fragilidades  identificadas  no  Demonstrativo  do  1º  Quadrimestre,
considerado por esta Auditoria, bem assim naqueles posteriores às tratativas com a
CONDER, que foram encaminhados em substituição ao primeiro não foram sanadas,
conforme será tratado neste Relatório.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• análise de dados obtidos a partir de consultas ao Sistema Mirante, relatórios
de auditorias anteriores (ProInfo e SGA),  decisões deste TCE/BA (ProInfo),
sistemas  corporativos  da  Administração  Pública  Estadual  (FIPLAN  Gerencial,
dentre outros), denúncias e manifestações de denúncias autuadas, fatos noticiados
pela mídia e outras situações circunstanciais consideradas relevantes;

• análise  de  dados  obtidos  do  Sistema  POLO,  utilizado  pela  CONDER,  para
acompanhamento de contratos e convênios;

• análise  de  dados  contidos  no  Demonstrativo  Quadrimestral  de  Convênios,
encaminhado a este TCE/BA;

• exame da legalidade de atos praticados;
• conferência de cálculos; e
• acompanhamento  da  implementação  de recomendações/determinações  do

TCE/BA de auditorias anteriores. 

As principais fontes de critério utilizadas foram:

 Constituição Federal e Estadual;

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

 Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000  –  estabelece  normas  de  finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;

 Lei  Federal  n°  8.666/1993  –  estatui  normas  para  Licitações  e  Contratos
Administrativos;

 Lei Federal n° 9.504/1997 – estabelece normas para as eleições;
 Lei Complementar Estadual n° 005/1991 – Lei Orgânica do Tribunal de Contas

do Estado;
 Lei  Estadual  n°  9.433/2005 –  disciplina  o  regime  jurídico  das  licitações  e

contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e
locações no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia;

 Decreto  n°  9.266/2004  –  institui  o  Sistema  de  Informações  Gerenciais  de
Convênios e Contratos (SICON) no âmbito da administração Pública Estadual,
aprova  o  regulamento  para  celebração  de  convênios  ou  instrumentos
congêneres que requeiram liberação de recursos estaduais;

 Decreto nº 9.683/2005 – dispõe sobre celebração de convênios; e
 Resolução  TCE  n°  144/2013,  com  suas  alterações  –  estabelece  normas  e

procedimentos  para  o  controle  externo  dos  convênios,  acordos,  ajustes,  e
instrumentos congêneres destinados à descentralização de recursos estaduais.

No transcurso da  Auditoria,  não  foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao
método utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Conforme trazido no Relatório de Planejamento, o Estatuto da CONDER estabeleceu
que são competências de suas Diretorias de Infraestrutura e Edificações Públicas, de
Habitação e Urbanização Integrada e de Equipamentos e Qualificação Urbanística
contratar, coordenar e executar projetos, bem como contratar, administrar, gerenciar e
fiscalizar obras, respectivamente, de mobilidade urbana, estruturantes e de edificação
de  prédios  públicos;  de  produção  habitacional,  urbanização  de  áreas  precárias  e
prevenção  a  desastres  naturais,  bem  como  obras  na  área  do  Centro  Antigo  de
Salvador; e de equipamentos urbanos e qualificação urbanística.

Tais  projetos  e  obras  podem ser  executados  pela  CONDER  mediante  empresas
privadas,  por  meio  de  contratos,  ou  com  entidades  conveniadas,  por  meio  de
convênios, de acordo com os objetivos da Companhia.

Dessa  forma,  a  atuação  da  CONDER,  especificamente  acerca  de  convênios,  vai
desde a fase anterior à celebração dos pactos, até a verificação da plena execução
do projeto e, portanto, o encerramento do termo.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

Nesse  sentido,  a  legislação  que  trata  sobre  convênios  estabelece  regras  de
responsabilidade  do  órgão  repassador,  a  serem observadas  até  a  finalização  do
instrumento. Ademais, são também estabelecidas regras relativas à disponibilização
de informação, a este Tribunal de Contas, sobre tais instrumentos, uma vez que as
informações  necessárias  aos  exames  auditoriais  não  constam  consignadas  em
sistema corporativo do Estado, impossibilitando a obtenção direta dos dados.

Com vistas a verificar a adequação da atuação da Companhia nas diversas etapas
envolvidas no processo, foram segregadas áreas e selecionadas amostras, de cujos
exames foram identificadas irregularidades merecedoras de registro, conforme segue
elencado:

5.1  Atuação  da  CONDER,  junto  ao  Órgão  de  Controle  Externo,  na
disponibilização de informações relativas aos convênios firmados

5.1.1 Ausência de informação, a este TCE/BA, sobre convênios com vigência
expirada sem a execução total do objeto

Das análises realizadas no Demonstrativo do 1º Quadrimestre de 2022, constatou-se
a  não  apresentação  de  dados  relativos  a  convênios  celebrados  pela  CONDER,
considerados irregulares pelo controle interno, e que não tiveram o objeto plenamente
executado, contrariamente ao quanto requerido pelo normativo aplicável.

Acerca da questão, a Resolução nº 144/2013, com suas alterações, assim estabelece:

Art. 7°. Deverá ser encaminhado ao Tribunal de Contas, no prazo de 30 (trinta)
dias após o fim de cada quadrimestre encerrado em 30 de abril, 31 de agosto e 31
de dezembro de cada ano, pelos órgãos ou entes pertencentes à estrutura do Mi-
nistério Público Estadual, da Defensoria Pública Estadual e dos Poderes Legislati -
vo, Judiciário e Executivo do Estado da Bahia, o demonstrativo dos  convênios
em vigência ou concluídos no período abrangido,  bem como aqueles con-
cluídos em períodos anteriores que ainda apresentam pendências na pres-
tação de contas. 

§1º As informações deverão ser prestadas de forma consolidada por Unidade Ju-
risdicionada (UJ), por meio eletrônico, conforme orientações técnicas e sistema
disponíveis no sítio www.tce.ba.gov.br, salvo o disposto no §3º.
[…] 
§ 3° Se a totalidade das informações previstas neste artigo estiver disponível em
sistemas corporativos do Estado, em condições que permitam a extração e o pro-
cessamento das bases de dados, segundo avaliação técnica do Tribunal de Con-
tas, poderá ser dispensado o encaminhamento na forma prevista no § 1°. (grifos
da Auditoria)
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Gerência 1D

Para  melhor  elucidar  o  quanto  requerido,  insta  trazer  que,  por  meio  da  Resolução nº
108/2018,  de  16/10/2018,  o  mencionado  artigo  foi  renumerado,  de  5º  para  7º,  e
modificado, sendo assim o texto original:

Art.  5º  Deverá  ser  encaminhado ao  Tribunal  de  Contas,  no  prazo  de  30
(trinta) dias após o fim de cada quadrimestre encerrado em 30 de abril, 31 de
agosto e 31 de dezembro de cada ano, pelos órgãos ou entes pertencentes à
estrutura do Ministério Público Estadual,  da Defensoria Pública Estadual e
dos  Poderes  Legislativo,  Judiciário  e  Executivo  do  Estado  da  Bahia,  o
demonstrativo dos convênios e  instrumentos congêneres em vigência ou
concluídos  no  período  abrangido,  classificados  por  termo,  entidade
favorecida e valor repassado. (grifos da Auditoria)

Questionados sobre a não informação de tais instrumentos, a CONDER respondeu,
por meio da Nota Técnica nº 18, da sua Coordenação de Controle Interno (CCI):

Conforme  a  norma  acima  destacada,  devem  compor  o  relatório  o
demonstrativo dos convênios  em vigência  ou concluídos no período
abrangido, bem como aqueles concluídos em períodos anteriores que
ainda  apresentam  pendências  na  prestação  de  contas,  pois  bem,  o
relatório encaminhado por esta CONDER,  no entendimento extraído da
norma,  contempla  informações  dos  convênios  em  vigência  ou
concluídos  no  período  abrangido.  Ocorre  que  o  questionamento  da
auditoria  decorre  da  não  apresentação  dos  dados  relacionados  àqueles
concluídos  em períodos  anteriores,  que  ainda  apresentam pendências  na
prestação de contas.

Dessa forma cabe destacar que a CONDER considera o convênio "concluído"
aquele cujo objeto foi integralmente concluído ou fora rescindido sem re-
passe de recursos, […] (grifos da Auditoria)

Ora, importante trazer que resoluções são atos administrativos normativos expedidos
pelas  altas  autoridades  do  Executivo  ou  pelos  Presidentes  de  tribunais,  órgãos
legislativos e colegiados administrativos para disciplinar matéria de sua competência
específica.

Nesse sentido, a Lei Complementar Estadual nº 005/1991, com suas alterações (Lei
Orgânica deste TCE/BA), assim determina:

Art.  1º  -  Ao  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia,  órgão  autônomo e
independente,  incumbido  de  auxiliar  o  controle  externo  a  cargo  da
Assembléia Legislativa, compete, na forma estabelecida na Constituição do
Estado: 
[…]
XI  -  fiscalizar  a  aplicação  de  qualquer  recurso  repassado  pelo  Estado,
mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres; 
[…]

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, Salvador/BA, CEP 41.475-002
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

Art. 7º - Estão sujeitos à jurisdição do Tribunal de Contas e só por ato seu
podem ser liberados de responsabilidade:
[…] 
III  -  aqueles  que  derem  causa  a  perda,  subtração,  extravio  de  dinheiro,
valores,  bens  ou  a  qualquer  outra  irregularidade  de  que  resulte  dano ao
erário ou ao patrimônio público;
[…] 
VI  -  todos  aqueles  que  lhe  devam prestar  contas  ou  cujos  atos  estejam
sujeitos a sua fiscalização, por expressa disposição de lei;
VII -os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos repassados pelos
órgãos da administração direta e pelas entidades da administração indireta,
mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;
[…]

Já a  Resolução nº 18/1992, com suas alterações (Regimento Interno do TCE/BA),
assim estabelece:

 
Art. 5º Compete às Câmaras: 
[…]
VI – apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade dos
procedimentos  licitatórios,  contratos,  convênios,  ajustes  ou  termos,
envolvendo  concessões,  cessões,  doações  e  permissões  de  qualquer
natureza, a título oneroso ou gratuito,  de responsabilidade do Estado, por
qualquer dos seus órgãos ou entidades da administração direta ou indireta; 
[…] 
Art. 152. O Tribunal de Contas fiscalizará a celebração e execução de […],
convênios,  acordos,  ajustes  e  outros  instrumentos  congêneres  de  que
resultem receita ou despesa, […]. 

Parágrafo  único.  Os  [...],  convênios,  acordos,  ajustes  e  instrumentos
congêneres, [...],  encaminhados ao Tribunal de Contas, no prazo previsto,
serão examinados, individualmente, devendo os demais ser analisados por
ocasião das auditorias e inspeções e, se constatada qualquer irregularidade,
deverão  ser  imediatamente  destacados  como  processos  autônomos  e
encaminhados a sorteio de Relator. 

Art. 153. A apreciação dos [...], convênios, ajustes, acordos e instrumentos
congêneres  compreenderá,  além dos  aspectos  formais,  o  exame de  seu
objeto em face da legislação aplicável, o interesse público e a oportunidade
de sua celebração, bem assim a conformidade dos valores estipulados com
aqueles  praticados  no  mercado,  tendo  em  vista,  inclusive,  qualidade  e
quantidade. 

Art. 154. Julgada a prestação de contas, restará prejudicada a análise formal
de  [...],  convênios,  acordos,  ajustes  e  outros  instrumentos  congêneres,
celebrados no exercício correspondente, sem prejuízo, quando for o caso, do
reexame das respectivas contas para apreciação de fato novo relativo a dano
causado ao patrimônio público. 
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Gerência 1D

Parágrafo único. Caberá à 2ª Câmara a declaração da perda de oportunidade
do exame formal dos [...], convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos
congêneres. 

A Resolução nº 144/2013 estabelece normas e procedimentos para o controle externo
dos convênios  firmados entre  o  Estado da Bahia  e  órgãos e  entidades públicas,
destinados à descentralização de recursos estaduais, uma vez que dentro da área de
competência deste Tribunal.

A referida norma, em seu art. 1º, define que os convênios que tratem da transferência
de recursos financeiros dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do
Estado, firmados entre si,  ou com entes pertencentes à estrutura da União, ou de
outros  Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios,  estão  sujeitos  às  normas  e
procedimentos da Resolução em comento.

Para mais, o Demonstrativo é requerido considerando que, conforme os § 1º e 3º do
art.  7º,  anteriormente  transcritos,  as  informações,  na  totalidade  requerida,  não
constam disponíveis nos sistemas corporativos do Estado, sendo, assim, necessárias
para  o  planejamento  dos  trabalhos  auditoriais,  conforme  preceitua  o  art.  27  da
Resolução nº 092/2021:

Art. 27. No planejamento das auditorias dos convênios e outros ajustes con-
gêneres, termos de colaboração, termos de fomento e acordos de coopera-
ção, as Gerências de Controle Externo levarão em consideração o demons-
trativo quadrimestral de convênios e outros ajustes congêneres, termos de
colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação em vigência ou
concluídos. 

Desta forma, para o exercício das atividades de controle de competência do TCE/BA,
foi  disciplinado,  por  meio  de  resoluções,  que  as  unidades  têm  que  informar  os
convênios  sob  a  fiscalização  deste  Tribunal,  cujas  informações  serão  objeto  de
análise quando do planejamento dos trabalhos a serem realizados.

Ora, se este é o objetivo da norma, jamais poderia estar fora da abrangência dela
justamente  aqueles  instrumentos  cujos  recursos  foram  repassados  mas  o  objeto
sequer foi cumprido, pois é nesses instrumentos que reside o maior risco para os
recursos estaduais.

Dessa forma, não teria sentido que o Tribunal requeresse das unidades repassadoras
de  recursos,  para  fins  do  planejamento  dos  seus  trabalhos,  apenas  aqueles
convênios em que o objeto foi plenamente executado, mas que restaram pendências
na sua prestação de contas,  deixando de fora, portanto, aqueles com maior risco e
gravidade, justamente por não terem demonstrado compatibilidade entre a execução
física e financeira.
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Saliente-se  que  a CONDER, também por meio de convênios,  coordena e executa
projetos,  gerencia  intervenções  de  engenharia,  bem  como  adota  as  ações
imediatamente  correlatas,  inerentes  às  políticas  de  edificações  públicas,
desenvolvimento urbano e habitação no Estado da Bahia. Assim, os projetos a serem
realizados por meio de convênios só têm seu o alcance pleno em consequência da
consecução total do objeto e da aplicação legal dos recursos repassados. 

Nesse diapasão, a não disponibilização de informações sobre os instrumentos em
comento, compromete o adequado planejamento das auditorias, impossibilitando a
identificação e seleção daqueles que apresentam maior risco e possibilidade de dano
ao Erário.

Não obstante  a  informação  anteriormente  mencionada,  em resposta  à  solicitação
posterior desta Auditoria, que será tratada adiante, foi prestado novo esclarecimento,
quando a CCI solicitou a confirmação de uma rotina do Sistema POLO à sub-divisão
da  Coordenação de  Gestão Estratégica,  responsável  pela  área  de Tecnologia  da
Informação – software (INOVA), de forma a subsidiar resposta apresentada por meio
de nova Nota Técnica, datada de 16/11/2022, também da CCI. 

No e-mail que o INOVA encaminhou em resposta para a CCI, destaca-se: “Sugiro
revisar se houve alterações na Resolução 144, pois desde 2017 não sofre alteração”. 

A informação da área técnica evidencia que não foram procedidas alterações no
Sistema, com vistas a adequá-lo às exigências da norma, alterada desde 16/10/2018,
implicando, por conseguinte, no descumprimento do quanto requerido por este TCE/BA.

Para  mais,  em  nenhuma  hipótese  seria  considerado  razoável  o  entendimento
prestado pala CCI de que a CONDER poderia se desincumbir de informar ao Tribunal
de Contas aqueles convênios cujos recursos sequer foram utilizados para a execução
do projeto pactuado, para o que a Unidade tem que adotar providências legalmente
estabelecidas, sob pena de responsabilidade, a exemplo do disposto no art. 90 da
CE/1989:  os  responsáveis  pelo  controle  interno,  ao  tomarem  conhecimento  de
qualquer  irregularidade  ou  ilegalidade,  darão  ciência  ao  respectivo  Tribunal  de
Contas, sob pena de responsabilidade solidária.

Dessa forma, resta evidenciado o descumprimento da norma, a  inadequação dos
controles internos mantidos, com o desconhecimento dos dados obtidos do Sistema e
repassados para esta Corte de Contas, sem a conferência mínima requerida, acerca
das  informações  disponibilizadas,  restando,  ademais,  comprometido  os  trabalhos
auditoriais, pelo não disponibilização, nos Demonstrativos Quadrimestrais, de dados
imprescindíveis ao adequado planejamento destes, com a omissão, justamente, dos
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instrumentos com grave pendência na prestação de contas, tendo em vista abranger,
para além de questões formais, a adequada aplicação dos recursos públicos naquilo
que fora pactuado.

Assim,  sugere-se  determinar  que  a  CONDER  observe  o  quanto  requerido  pela
Resolução nº 144/2013, com as suas alterações,  promovendo as medidas que se
façam  necessárias,  de  forma  a  que  os  Demonstrativos  Quadrimestrais  sejam
encaminhados contendo a totalidade dos dados requeridos. 

5.1.2 Fragilidades e inconsistências nos dados apresentados no Demonstrativo
do 1º Quadrimestre de 2022

Ainda  das  análises  realizadas  no  Demonstrativo  do  1º  Quadrimestre,  foram
observadas fragilidades e inconsistências, para as quais, mesmo após contatos com
a CONDER, bem como emissão de novos Demonstrativos,  restaram mantidas as
situações a seguir elencadas a título de exemplo.

QUADRO 4 – Convênios com valor atualizado incorreto
Em R$

CNV

Valores constantes do De-
monst 1º Quad (encami-

nhado em 25/10/2022,
resp. Solicitação LM-

CR001/2022)

Valores constantes do De-
monst. 1º Quad. (encami-
nhado em resp. à Solicit

LMCR005/22

Valores Corretos
(Sistema POLO)

Observações

Estado
Contrapar-

tida
Estado

Contrapar-
tida

Estado
Contra-
partida

093/

2018
609.873,21 89.966,12 609.873,21 89.966,12 590.126,79 87.012,38

Não  considerado  o  12º  TA,
celebrado  em  01/03/22,  que
alterou o  valor  para
R$677.139,17  (redução  de
R$11.350,00),  ficando  o  valor
final  do  Estado  em
R$590.126,79  e  da
Contrapartida em R$87.012,38.

050/
2021

248.135,82 0 248.135,82 0,00 283.503,65 0

Os  valores  original
(R$283.503,65)  e  atual  foram
apresentados  com  erro,  uma
vez  que  o  convênio  não  teve
aditivo de valor.

097/
2021

579.887,16 0,00 579.887,16 0,00 570.121,56 0,00
Não  considerado  o  1º  TA,
celebrado  em  24/02/22,  que
alterou o valor .

050/
2018

394.210,24 0,00 394.210,24 25.181,79 369.028,45 0,00
Não  considerado  o  9ª  TA,
celebrado  em  18/03/22,  que
alterou o valor.

100/
2022

7.721.306,73 0,00 7.721.306,73 0,00 7.687.653,01 0,00

Houve  o  1º  TA,  em  29/09/22,
data posterior ao 1º quad, que,
entretanto,  alterou o valor  para
R$7.653.999,29, diferentemente
do quanto apresentado.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

CNV

Valores constantes do De-
monst 1º Quad (encami-

nhado em 25/10/2022,
resp. Solicitação LM-

CR001/2022)

Valores constantes do De-
monst. 1º Quad. (encami-
nhado em resp. à Solicit

LMCR005/22

Valores Corretos
(Sistema POLO)

Observações

Estado
Contrapar-

tida
Estado

Contrapar-
tida

Estado
Contra-
partida

001/
2021

645.717,63 0,00 645.717,63 0,00 603.678,48 0,00
Não  considerado  o  3º  TA,
celebrado  em  14/03/22,  que
alterou o valor. 

003/
2019

837.519,81 0,00 837.519,81 0,00 694.763,39 0,00

Houve  o  4º  TA,  em  17/11/21,
data  anterior  ao  1º  quad,  que,
entretanto,  alterou  o  valor
diferentemente  do  quanto
apresentado.

176/
2018

632.902,87 78.347,64 632.902,87 78.347,64 554.555,23 0,00

Houve o 14º TA, celebrado em
19/07/22,  portanto,  em  data
posterior  ao  1º  quad,  que,
entretanto,  alterou  o  valor  de
R$554.555,23  para
R$476.207,59,  diferentemente
do quanto apresentado.

033/
2018

1.196.819,85 0,00 1.196.819,85 0,00 1.027.814,89 0,00

Não  considerado  o  9º  TA,
celebrado  em  09/10/21,  que
alterou  o  valor  de
R$1.112.317,37  para
R$1.027.814,89, diferentemente
do quanto apresentado.

001/
2019

919.781,57 219.741,81 919.781,57 219.741,81 478.948,09 0,00

Houve o 13º TA, celebrado em
29/09/22,  portanto  em  data
posterior  ao  1º  quad,  que,
entretanto,  alterou  o  valor  de
R$478.948,09  para
R$660.548,29,  sendo
R$440.833,48  Estado  e
R$219.714,81 de Contrapartida,
diferentemente  do  quanto
apresentado.

Fonte: Demonstrativos encaminhados e Sistema POLO.

QUADRO 5 – Convênios com valor de desembolso incorreto
Em R$

CNV

Valores constantes do
Demonst 1º Quad (enca-
minhado em 25/10/2022,

resp. Solicitação LM-
CR001/2022)

Valores constantes do De-
monst. 1º Quad. (encami-
nhado em resp. à Solicit

LMCR005/22

Valores Corretos
(Sistema Mirante - 

Relatório de Gastos) Observação

Quad. Acumul. Quad. Acumul. Quad. Acumul.

057/
2022

557.557,72 2.811.722,91 0,00 2.811.722,91 0,00 0,00

Consideradas,  indevidamente,
as  1ª  e  2ª  Parcelas
(R$557.557,72  e
R$2.254.165,19),  que
ocorreram  em  27/06/22  e
11/10/22, respectivamente.

006/
2020

0,00 735.853,67 225.616,56 735.853,67 225.616,56 735.853,67 Não considerada, no valor  do
quadrimestre,  da  2º  Parc
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

CNV

Valores constantes do
Demonst 1º Quad (enca-
minhado em 25/10/2022,

resp. Solicitação LM-
CR001/2022)

Valores constantes do De-
monst. 1º Quad. (encami-
nhado em resp. à Solicit

LMCR005/22

Valores Corretos
(Sistema Mirante - 

Relatório de Gastos) Observação

Quad. Acumul. Quad. Acumul. Quad. Acumul.

(R$225.616,56),  ocorrida  em
28/01/22

056/
2021

381.128,06 1.102.638,23 0,00 1.102.638,23 0,00 381.128,06

Considerado,  indevidamente,
no valor do quadrimestre, a 1ª
Parc  (R$381.128,061),  que
ocorreu  em  15/05/20,
enquanto  que  no  valor
acumulado  foi  considerado,
também,  a  2ªParc
(R$721.510,176), realizada em
07/10/22

089/
2021

671.159,93 1.136.753,02 465.593,09 1.136.753,02 465.593,09 465.593,09

Considerado,  indevidamente,
o  valor  da  2ªParc
(R$671.159,93),  realizada  em
25/08/22.

165/
2018

47.985,10 495.268,22 0,00 495.268,22 0,00 447.283,12

As 1ª e 2ª Parc (R$258.821.90
e  R$188.461,22),  que
ocorreram  em  25/04/19  e
16/08/21,  respéctivamente,
não  foram  devidamente
consideradas  no  valor
acumulado; enquanto que a 3ª
Parc  (R$47.985,10)  ocorreu
em 08/06/22

011/
2019

0,00 364.411,80 186.511,09 364.411,80 186.511,09 364.411,80
A  2ªParc  (R$186.511,09)
ocorreu em 14/02/22

018/
2021

0,00 351.026,02 351.026,02 351.026,02 351.026,02 351.026,02
A  1ªParc  (R$351.026,02),
ocorreu em 01/04/22

022/
2021

579.307,92 1.162.399,54 583.091,62 1.162.399,54 583.091,62 583.091,62
Considerada,  indevidamente,
a  2ªParc  (R$579.307,92)  que
ocorreu em 12/07/22

067/
2021

0,00 1.113.172,53 1.113.172,53 2.690.797,32 1.113.172,53 1.113.172,53
Considerada,  indevidamente,
a  2ªParc  (R$1.577.624,79),
realizada em 17/10/22

Fonte: Demonstrativos encaminhados, Sistema Mirante - Relatório Gastos por Unidades Gestoras, e Elemento de Despesa
Auxílio e Sistema POLO.

QUADRO  6  –  Convênios  com  situação  incorreta  (“em  andamento”,  porém
classificados  como  “concluídos”  ou  “considerados  regulares  pelo  controle
interno”, não obstante o Termo de Encerramento ser posterior ao quadrimestre)

Nº CNV Convenente Data início Data Término
Termo de

encerramento
FIPLAN

151/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJE 07/06/2018 07/05/2022 16/05/2022

065/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA ROÇA 14/04/2018 14/05/2022 13/06/2022
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

Nº CNV Convenente Data início Data Término
Termo de

encerramento
FIPLAN

061/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA 14/04/2018 14/05/2022 01/08/2022

053/2018 PREFEITURA MUNICIPAL DE IGRAPIÚNA 18/05/2018 18/05/2022 02/05/2022

072/2021 PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISÓPOLIS 21/12/2021 21/05/2022 08/08/2022

006/2020 PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSSARI 17/03/2020 17/06/2022 13/10/2022

Fonte: Demonstrativos encaminhados, Sistemas POLO e SEI.

Conforme tratado no item anterior,  a  Resolução  nº  144/2013,  com suas  alterações,
estabeleceu que as Unidades Jurisdicionadas devem encaminhar, 30 dias após o fim de
cada quadrimestre, o demonstrativo dos convênios em vigência ou concluídos no período
abrangido  (quadrimestre),  bem  como  aqueles  concluídos  em  períodos  anteriores  que
ainda apresentam pendências na prestação de contas.

Tais informações são requeridas uma vez que não disponíveis em sistemas corporativos
do Estado,  em condições que permitam a extração e o  processamento das bases de
dados,  sendo  imprescindíveis  ao  adequado  planejamento  dos  trabalhos auditoriais,  no
âmbito  da  competência  fiscalizadora  deste  Tribunal,  conforme preceitua  o  art.  27  da
Resolução  nº  092/2021,  que  estabelece  que  os  dados  constantes  do  Demonstrativo
Quadrimestral serão considerados quando do planejamento das auditorias.

A inadequação e a fragilidade dos controles mantidos pela CONDER têm impactado
as informações disponibilizadas a esta Corte de Contas, comprometendo o adequado
planejamento das auditorias, impossibilitando a identificação e seleção daqueles que
apresentam maior risco e possibilidade de dano ao Erário.

Registre-se  que  foram  considerados,  além  do  Demonstrativo  inicialmente
encaminhado  a  este  TCE/BA,  aquele  Demonstrativo  enviado  em  25/10/2022,  de
forma complementar à resposta relativa à Solicitação nº LMCR001/2002, de cuja Nota
Técnica nº 18, posta em anexo,  cabe destacar a transcrição a seguir,  bem como
aquele encaminhado em resposta à Solicitação nº LMCR005/2022:

[…]
Por fim, a CONDER entende ter preenchido os requisitos da norma, quando
da  geração  do  relatório  do  1º  Quadrimestre,  a  despeito  do  problema  de
sistema,  que  gerou  inconsistência  nos  valores  e  cuja  providência  de
saneamento já  fora  concluída,  conforme nova planilha e documentos que
comprovam a situação.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

Por meio de Nota Técnica, de 16/11/2022, a Coordenação de Controle Interno assim regis -
trou:

Na solicitação em epígrafe, a auditoria requer informações acerca de inconsistên-
cias detectadas na planilha enviadas ao TCE-BA com informações do 1º Quadri-
mestre de 2022 e a planilha disponibilizada à auditoria em 10/10/2022, em substi-
tuição, com correção dos valores que haviam constado zerados naquela primeira. 
De início, cabe relembrar que, conforme informado a este TCE-BA, por meio da
auditora Vania Schindler, o Sistema POLO passou por períodos de atualização em
2022, com indisponibilidade de consulta durante o período de ajuste. 

Nesse ínterim, após a liberação de consulta, recebemos o questionamento da au-
ditoria acerca de convênios com informações de valores zerados na planilha envi-
ada no 1º Quadrimestre. 

Diante do ocorrido, a CCI notificou a área responsável pela gestão do Sistema
POLO ( de onde é extraída a planilha da Res.144) e também a área responsável
por cadastrar no sistema POLO, os convênios celebrados (INOVA e CEC, respec-
tivamente). 

Após conferências, verificou-se a origem do problema e a área procedeu às corre-
ções necessárias, de forma que todos os valores antes zerados, já constavam cor-
retamente retificados no sistema. 

A CCI emitiu nova planilha pelo Sistema referente ao 2º Quadrimestre e encami-
nhou à auditoria. Ato contínuo, a auditoria alertou que precisava da planilha do 1º
Quadrimestre. 

Para atender o pedido, a CCI gerou nova planilha em 10/10/2022 e encaminhou
novamente à auditora solicitante. Ocorre que na solicitação em epígrafe, a audito-
ra relaciona alguns convênios que constaram da planilha encaminhada via Siste-
ma PrestConvênios e que não foram relacionados a esta. 

De posse da informação, a CCI questionou ao INOVA o ocorrido e foi informada
de que o sistema esta parametrizado para emitir as planilhas por quadrimestre fe-
chado, explicando que: 

1. divisão do relatório é por quadrimestre ( 1º quad. Jan, Fev, Mar, Abr, 2º quad.
Mai, Jun, Jul, Ago, 3º quad. Set, Out, Nov, Dez)
2. Solicitando o relatório nos meses do 1º quad. a data de corte será o terceiro
quadrimestre do ano anterior.
3. Solicitando o relatório nos meses do 2º quad. a data do corte será o primeiro
quadrimestre do ano vigente.
4. Solicitando o relatório nos meses do 3º quad. a data de corte será o segundo
quadrimestre do ano vigente.

Com isso, verificamos que, ao imprimir nova planilha em 10/10/2022, o sistema,
automaticamente, eliminou os convênios vencidos até 30/04/2022. 
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

Desta forma, o INOVA nos informou que sempre que ocorrer tal evento será ne-
cessário requerer a planilha customizada por aquele setor, já que o sistema con-
tém parâmetros que não são afastados por simples filtro.

Assim, juntamos a esta nota técnica a planilha customizada pelo INOVA para o 1º
Quadrimestre após as correções de valores, bem como os e-mails trocados com
esta CCI. É o que tínhamos a informar no atendimento da solicitação supra. 

As respostas apresentadas reforçam o entendimento desta Auditoria quanto à existência
de  fragilidades  e  inconsistências  nos  dados  apresentados  no  Demonstrativo  do  1º
Quadrimestre  de  2022,  senão  pelas  situações  anteriormente  apontadas;  pelo
reconhecimento de erro de sistema; pelo desconhecimento das rotinas implantadas; e pela
ausência  de  verificação  e  análise  prévia  dos  dados  a  serem repassados,  de  forma a
verificar  o  saneamento  de  inconsistências  então  identificadas  e  a  fidedignidade  das
informações que são requeridas por este Tribunal.

Do quanto exposto, sugere-se determinar que a CONDER adote medidas com vistas
a  adequar  os  controles  de  forma  a  permitir  o  adequado  atendimento  do  quanto
requerido por meio da Resolução nº 144/2013, com as suas alterações. 

5.1.3 Fragilidades e inconsistências em dados mantidos pelo Sistema POLO

Conforme mencionado no Item anterior, foram identificadas fragilidades e divergências nas
informações constantes do Demonstrativo do 1º Quadrimestre de 2022, encaminhado a
este Tribunal. Não obstante os dados serem oriundos do Sistema POLO, tais situações,
preliminarmente, referiam-se à forma de extração das informações do referido Sistema. 

Entretanto,  foram  também  identificadas  situações  que  evidenciaram  fragilidades  e
inconsistências nas informações mantidas pelo Sistema POLO, o que merece registro,
uma vez que tal Sistema é utilizado, dentre outros, para o acompanhamento de convênios,
que, conforme print a seguir, envolve montante material de recursos públicos.
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

A título de exemplo, vale registrar as situações a seguir:

a) Valores de repasses irregularmente zerados

Foram identificados convênios com valores zerados no Demonstrativo do 1º Quadrimestre,
para  o  que  foi  solicitado  esclarecimento  à  CONDER,  que,  por  e-mail  datado  de
19/10/2022, encaminhou, em anexo, o Despacho da CCI para a DIRAF:

Considerando a reunião ocorrida, [...],  onde foi indicado pelas auditoras a in-
consistência de valores relacionados aos convênios indicados no Relatório
do 1º Quadrimestre, da Planilha gerada do POLO, especificamente as infor-
mações sobre os valores de repasse pelo estado e contrapartida verifica-
mos com o Inova que tais inconformidades ocorreram por falha de preen-
chimento no cadastro do convênios. 

Desta forma,  após filtragem dos dados observamos que se tratam de 546
(quinhentos e quarenta e seis) registros sem indicação dos valores de repas-
se e contrapartida, a exemplo do que se pode notar no relatório 00055799450 do
convênio nº 147/2022 firmado com o Município de Condeúba. (grifos da Auditoria)

b)  Convênios  expirados,  sem  pendência  e  com  adequada  execução  do  objeto,
irregularmente sem baixa e, portanto, com situação “em andamento”

QUADRO  7  –  Convênios  com  situação  “Em  andamento”  por  falta  de  baixa  do
Sistema

Em R$

Nº
Convênio

 Conveniada Valor Termo 
Término da

vigência

021/2012 Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) 380.000,00 09/12/13

026/2012 Prefeitura Municipal de Ilhéus 500.000,00 14/12/13

005/2018 Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé ,00 09/03/21

023/2018 Prefeitura Municipal de Candeias ,00 29/01/21

045/2018 Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa ,00 14/02/21

046/2018 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial Dr/Ba (SENAI) ,00 03/05/22

076/2018 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial Dr/Ba (SENAI) ,00 24/04/22

002/2019 Prefeitura Municípal de Feira de Santana ,00 09/01/21

005/2019 Fundação José Silveira ,00 25/07/21

015/2020 Salvador Instituto Baiano de Direito Imobiliário (IBDI) ,00 04/08/21

282/2010
Fonte: Sistema POLO.
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Em resposta à solicitação desta Auditoria, em 25/10/2002, foi encaminhado e-mail tendo
como anexo Notas  Técnicas,  constando registros  no sentido  de que tais  instrumentos
atenderam ao quanto pactuado, não tendo sido dada baixa no Sistema POLO, o que seria
providenciado, conforme depreende-se da Nota Técnica nº 18:

Registre-se  que,  nas  Notas  Técnicas,  anexas  (5,  10,  28,  44  e  82),  as  áreas
informam  que  tais  convênios  sendo  de  cooperação  técnica,  em  sua  grande
maioria não possuíram repasses financeiros (por isso, dispensados de prestação
de contas), ficando pendentes apenas dos trâmites de encerramento no FIPLAN e
POLO, o que já está sendo providenciado. Já no caso do convênio Nº 282/10, que
figura com repasse, este teve a sua prestação de contas finalizada e aprovada e
aguarda os trâmites finais de encerramento.

Das demais Notas Técnicas encaminhadas, vale registrar:

-  Nota  Técnica  nº  05,  de  24/10/2022  -  tratou  dos  Convênios  nº  046/2018  e  nº
076/2018, onde consta encaminhamento “para conhecimento e providências quanto
ao encerramento dos mesmos no sistema POLO”;

- Nota Técnica nº 28, de 25/10/2022 - registrou que o Convênio nº 282/2010 teve
suas ações concluídas em 2012. “Desse modo, o processo referente ao ajuste ainda
foi  realizado  em  meio  físico  (pela  inexistência  do  SEI  e  do  POLO  a  época).
Outrossim, informamos que o processo físico foi remetido para digitalização, visando
formalizar o seu encerramento”;

- Nota Técnica nº 44, de 25/10/2022 - informou que o Convênio nº 015/2020, “por ser
acordo sem ônus, o mesmo não teve movimentação financeira no sistema POLO a
partir do termo de encerramento, conforme SEI 04340422022002146035”;

- Nota Técnica nº 82, de 25/10/2022 - tratou do Convênio nº 05/2019, registrando que
o mesmo “não possuiu nenhum tipo de aporte financeiro.  [...]  Diante do contexto,
está  em trâmite  a  solicitação  de  baixa  no  sistema  POLO  a  partir  do  Termo  de
Encerramento do Convênio, conforme SEI 043.4043.2022.0021355-96;

-  Nota Técnica nº  00056522081,  de 26/10/2022 -  registrou  que os  Convênios  nº
021/2012  e  nº  026/2012,  que  tiveram  como  objeto,  respectivamente,  a  “Aliança
Público-Privada entre a Prefeitura Municipal de Valença e os Catadores de Materiais
Reutilizáveis e Recicláveis” e a “Aquisição de 02 caminhões para o projeto de coleta
seletiva solidária do Município de Ilhéus”, não tiveram repasse (“Contudo, não houve
desembolso  financeiro  para  a  consecução  do  referido  instrumento”),  registrando,
ademais, que “Sendo assim, o processo de encerramento será formalizado mediante
processo SEI”.
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c) Convênio com valor atual incorreto (menor do que o valor repassado), com saldo
negativo, sem existência de termo aditivo reduzindo valor

De  consulta  ao  Sistema  POLO,  foi  verificado  que,  para  o  instrumento  nº  050/2021,
celebrado  com a  Prefeitura  Municipal  de  Paramirim,  o  Valor  Global  registrado  era  de
R$248.135,82,  enquanto  que  o  Saldo  estava  negativo  em  R$35.367,83,  tendo,
consequentemente, a indicação de Progresso Financeiro de 114,25%.

De consulta às peças anexas ao instrumento, constava o Convênio, cujo valor original
pactuado  montava  R$283.503,65  e  os  aditivos  celebrados  (do  1º  ao  4º  TA),  que,
entretanto, não tratavam de alteração de valor.

Assim,  o  Valor  Global  apresentado  no  Sistema  não  correspondia  àquele  pactuado,
restando uma diferença de R$35.367,83.

Com vistas a esclarecer a situação, foi solicitado o Termo Aditivo que reduziu o valor
do Convênio nº 050/2021 e que teria motivado o registro no Sistema POLO, para o
que foi assim respondido por meio de Nota Técnica:

1. O convênio 050/2021 da Prefeitura Municipal de Paramirim foi firmado em
09/12/20221 no valor de R$ 283.503,65 [...]
2. Houve pagamento em parcela única no valor de R 283.503,65 […]
3. O saldo atual do convênio é zero
4. Considerando que compete ao setor de contratos e convênios acompanhar,
controlar e instrumentalizar os contratos e convênios através de sistemas de
controles internos e externos, informamos que, durante o período de ajuste no
sistema Polo, este pode ter capturado os valores do convênio 051/2021 ao
050/2021.

Tal inconsistência já foi corrigida conforme relatório anexo id 00057981064. 

Consoante preconizado pela doutrina do Professor José dos Santos Carvalho Filho,
em seu Livro Manual de Direito Administrativo, 35º Edição, Editora Atlas, 2021, página
973, destaca-se:

O Decreto-lei  n°  200/1967-  o  estatuto  da  reforma administrativa  federal  -
relacionou cinco princípios fundamentais aos quais deverá estar atrelada a
Administração:  o  planejamento,  a  coordenação,  a  descentralização,  a
delegação de competência e o controle. 

Inserido entre os princípios fundamentais, o aludido diploma legal pretendeu
considerar  o  controle  como  indispensável  à  execução  das  atividades
administrativas do Estado, chegando mesmo a registrar que deverá exercer-
se em todos os níveis e em todos os órgãos. Significa que o controle, como
princípio  fundamental,  com  caráter  de  indispensabilidade,  não  pode  ser
recusado por nenhum órgão administrativo. O espírito da lei é inverso, isto é,
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serve para estimular órgãos e agentes a desenvolverem métodos cada vez
mais eficientes para um melhor controle da Administração. 

O  princípio,  conquanto  esteja  previsto  em  legislação  federal,  deve  ser
observado o por todas as demais entidades federativas independentemente
de  lei,  porque  a  gestão  de  interesses  alheios,  como  é  o  caso  da
Administração,  implica  naturalmente  a  prestação  de  contas  de  ações  e
resultados aos titulares dos mesmos interesses, no caso a coletividade.

A inadequação dos procedimentos de atualização e validação dos dados mantidos no
Sistema POLO, considerando o quantitativo de instrumento para os quais a CONDER
não se desincumbiu dos deveres a ela legalmente atribuídos, em função de ser órgão
repassador dos recursos, bem como a materialidade dos recursos envolvidos, implica
em risco  para  o  gerenciamento  dos instrumentos  e,  portanto,  para  a  gestão dos
recursos públicos repassados.

As respostas apresentadas corroboram com o entendimento da Auditoria, no sentido
da  existência  de  fragilidades  e  inconsistências  em dados  mantidos  pelo  Sistema
POLO, utilizado para acompanhamento dos convênios celebrados pela CONDER,
comprometendo  a  fidedignidade  de  informações  mantidas  e  acompanhamento
realizados.

Dessa forma,  recomenda-se que a CONDER adote mecanismos que garantam a
fidedignidade das informações armazenadas.

5.2 Atuação  da  CONDER,  como  unidade  responsável  pela  celebração  de
convênios, em atendimento à sua atuação finalística

5.2.1 Não observância ao Princípio da Transparência nas publicações oficiais
relativas aos convênios celebrados

Foi  verificado  que  a  CONDER  publicou  no  Diário  Oficial  do  Estado  (DOE)  a
celebração de 477 instrumentos, com diversos Municípios baianos, os quais estavam
contidos no bojo de três processos do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), sob
as seguintes numerações: 043.4050.2022.0008015-26, 043.4050.2022.0008399-22 e
043.4050.2022.0009101-47,  a  exemplo  do  quanto  publicado  nos DOE  de  14  e
24/05/2022, a seguir transcritos:

a) DOE de 14/05/2022

PROCESSO: SEI Nº 043.4050.2022.0008015-26 
Resumo dos Convênio firmados entre a […] - CONDER e os MUNICÍPIOS
abaixo listados: 
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Dados  Orçamentários:  Unidade  Orçamentária:  3.26.401  -  CONDER;
Unidade  Gestora:  0001  -  CONDER;  Atividade:  15.451.305.1162  -
Implantação  de  Infraestrutura  Viária  em  Áreas  Urbanas;  Fonte:
0.300.000000/0.100.000000 - Tesouro;  Elemento de Despesa:  4.4.40.42 -
Auxílios. 

Nº do
Convênio

Município Objeto Valor (R$) Pra-
zo

(me-
ses)

171/2022 Acajutiba pavimentação  a  paralelepípedo
e  calçada  da  Bedo  Ferreira
trechos 01, 02 e 03

2.426.828,55 10

172/2022 Acajutiba pavimentação  em
paralelepípedo  e  calçada  da
Rua Góes Calmom

1.655.424,55 10

173/2022 Almadina pavimentação  das  Ruas:  D,  E,
Jacaranda, Travessa C-F, Pequi
e  Rua das Oliveiras ambas do
Bairro  Massaranduba  e  Rua  a
do Bairro da Liberdade

1.183.950,91 10

174/2022 Amargosa pavimentação  com
paralelepípedos  e  com  pisos
intertravados  em  vias  do
Loteamento  João  Pereira  (Rua
B, Rua C, Rua D, Rua E1, Rua
E2,  Rua F  e  Rua Nova)  e  em
vias do Loteamento Parque dos
Pássaros (Rua da Andorinha e
Praça  da  Andorinha),  todas
localizadas no Município

753.549,47 8

[...]

a) DOE de 24/05/2022

PROCESSO: SEI Nº 043.4050.2022.0008399-22. 
Resumo dos Convênio firmados entre a […] - CONDER e os MUNICÍPIOS
abaixo listados: 
Dados  Orçamentários:  Unidade  Orçamentária:  3.26.401  -  CONDER;
Unidade  Gestora:  0001  -  CONDER;  Atividade:  15.451.305.1162  -
Implantação  de  Infraestrutura  Viária  em  Áreas  Urbanas;  Fonte:
0.300.000000/0.100.000000 - Tesouro;  Elemento de Despesa:  4.4.40.42 -
Auxílios. 

Nº do
Convênio

Município Objeto Valor (R$) Pra-
zo

(me-
ses)

[…]
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541/2022 Município de
Pé de Serra

pavimentação de vias públicas
-  A,  B,  C,  D  -  Povoado  de
Santo Antônio 

350.009,10  8

[...]

544/2022 Município de
Pé de Serra

pavimentação no Povoado de
Santo Antônio, zona rural

196.240,71  8

[...]

 
Sucede que a Companhia, por meio de publicação no DOE de 16/06/2022, tornou
sem efeito os referidos processos, conforme transcrição a seguir, sem mencionar e
deixar assente o quanto neles contidos, em dissonância ao que dispõe o princípio da
transparência que rege a Administração Pública. 

Tornar  sem efeito  as  publicações  no  Diário  Oficial  do  Estado  da  Bahia  -
D.O.E,  referentes  aos  PROCESSOS  SEI  Nº  043.4050.2022.0008015-26,
043.4050.2022.0008399-22 e 043.4050.2022.0009101-47. 

Saliente-se que tal assunto chegou ao conhecimento desta Corte de Contas através
de notícia veiculada na mídia, constando que a CONDER teria firmado cerca de 300
convênios  com Municípios  baianos,  além de  ter  aproveitado  licitações  realizadas
pelos  Municípios  anteriormente  ao  firmamento  de  convênios,  com  o  aval  da
CONDER, o que será abordado adiante, em item específico.

Acerca do Princípio da Transparência, cabe registrar1:

Quando se pensa em transparência administrativa, a ideia primeira que nos
vêm é a de publicidade das ações dos governos, no entanto, são necessárias
outras medidas que vão além da simples divulgação dos serviços públicos
realizados  ou  prestados  à  sociedade.  Transparência  não  é  apenas
disponibilizar dados, mas fazê-lo em linguagem clara e acessível a toda a
sociedade interessada. Dessa forma, dar transparência é chamar a sociedade
para participar dos rumos do Estado, é motivar a decisão tomada e também
divulgar todos os atos, salvo as exceções normativas. 

Percebe-se, assim, que não foi dada a devida transparência aos atos prolatados pela
CONDER em relação ao cancelamento dos instrumentos de convênios mencionados,
comprometendo o conhecimento das políticas implementadas pela Companhia, seja
pela sociedade, seja pelos órgãos de controle.

Solicitado a se manifestar, o Gestor da CONDER assim informou:

3.1 DA SUPOSTA CELEBRAÇÃO DE 300 (TREZENTOS) CONVÊNIOS A
PARTIR DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO-DOE.

1 Disponível em: https://ralmeidasgc.jusbrasil.com.br/artigos/113024627/principio-da-transparencia-na-administracao-publica.
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[…]
Embora se possa admitir que as publicações levadas a efeito no D.O.E-BA
nos dias 14, 17, 19, 24 e 28 do mês de maio próximo passado induzem à
conclusão de que os ajustes foram firmados, gizamos que não foi o que de
fato ocorreu.

[…]  foram protocolados  centenas  de  pleitos  que,  [...],  por  razões  de
ordem técnica e/ou jurídica não puderam ser regularizados e celebrados
a  bom  tempo,  ou  seja,  sem  comprometer  eventual  programação  de
repasse em virtude do período de “defeso eleitoral”. É justamente nesse
rol  que se  encontram abarcados os  cerca  de  300  (trezentos)  pleitos
noticiados na peça de ingresso. 

3.1.1. DA FALHA NA PUBLICAÇÃO DE ATO E POSTERIOR INVALIDAÇÃO A
PARTIR DA AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA.

[…]  das  centenas  de  pleitos  que  ainda  se  encontravam em situação  de
análise, tão somente aqueles que, praticamente às vésperas do período de
defeso eleitoral, foram considerados aptos à celebração, para que, a partir
daí, fossem autuados, um a um, os Processos Administrativos objetivando, aí
sim, celebrar os respectivos convênios com cada municipalidade destacada a
partir  do  aproveitamento  dos  certames  municipais  que  puderam  ser
deflagrados com a prática de tal ato, comportamento esse que, consoante
será abordado em tópico dedicado, não é vedado pelo ordenamento jurídico. 

Ocorre que, após as inserções nos autos dos documentos que a CONDER, à
época, entendeu adequados à intenção acima descortinada, dentre os quais,
do  despacho  do  Diretor-Presidente  (id.  00047310667  –  Processo  Sei
043.4050.2022.0008015-26)  que,  no  particular,  teve  como  real  e  único
escopo dar publicidade aos municípios interessados, somente das “planilhas”
relativas aos pleitos que possuíam disponibilidade orçamentaria assegurada,
sobrevieram as publicações no D.O.E, dos dias 14, 17, 19, 24 e 28 do
mês de maio/2022, contendo vício, na medida em que deu publicidade
aos resumos dos pleitos como se já estivessem celebrados. 
[…] 
Nesse passo, muito embora o objetivo vislumbrado tenha sido atingido na
medida em que se prestou à seleção e publicidade dos pleitos municipais
com  recursos  assegurados,  circunstância  que  inclusive  incentivou  as
municipalidades interessadas em deflagrarem seus certames licitatórios, não
haveria  como  cerrar  os  olhos  para  o  defeito  contido  no  teor  das
publicações, uma vez que, ao revés do quanto nele foi consignado, até
aquele  momento  não  havia  sido  efetivamente  celebrado  nenhum
convênio do rol contido nos Processos de nos 043.4050.2022.0008015-
26, 043.4050.2022.0008399-22 e 043.4050.2022.0009101-47.

Passo seguinte, diante do equívoco, não restou à CONDER alternativa que
não, a de lançar mão do Poder-Dever de Autotutela para tornar sem efeito as
multireferidas publicações no D.O.E. (grifos da Auditoria)
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Pelo exposto, percebe-se que CONDER traz à voga que os supracitados convênios
não chegaram a ser celebrados e que a sua intenção era dar publicidade às planilhas
relativas aos pleitos que possuíam disponibilidade orçamentaria assegurada, porém,
o que foi publicado no Diário Oficial foi o firmamento de instrumentos de convênios
entre a CONDER e centenas de Municípios. 

Todavia,  percebendo  o  erro,  a  Estatal  utilizou-se  do  princípio  da  autotutela
administrativa para proceder com o cancelamento das publicações das celebrações
dos convênios no DOE, mas o fez sem observar a devida transparência.

Nesse sentido,  recomenda-se que a Gestão da CONDER observe o Princípio  da
Transparência quando proceda com publicações no Diário Oficial do Estado.

5.2.2 Utilização de licitações pretéritas em instrumentos de convênios firmados
a posteriori

Das análises realizadas a partir do quanto tratado no Item anterior, foi observada a
celebração  de  instrumentos  utilizando,  para  a  execução  do  objeto  conveniado,
licitações pretéritas.

A título de exemplo, nos Processos anteriormente tratados, constaram os Convênios
nº 541/2022 e nº 544/2022, com a Prefeitura Municipal de Pé de Serra, envolvendo o
montante  de  R$546.249,81,  que  foram  cancelados  em  16/06/2022,  tendo  como
motivação, segundo informações prestadas e tratadas anteriormente: “por razões de
ordem  técnica  e/ou  jurídica  não  puderam  ser  regularizados  e  celebrados  a  bom
tempo, ou seja, sem comprometer eventual programação de repasse em virtude do
período de “defeso eleitoral””.

Entretanto, posteriormente, em 29/06/2022, 8 dias úteis depois, foi celebrado novo
instrumento, agora sob o nº 184/2022, no valor de R$544.595,98, tendo como objeto
a cooperação técnica e financeira para pavimentação em paralelepípedo nas Ruas
01, 02, A, B, C, D, no Povoado de Santo Antônio, Município de Pé de Serra. Do Plano
de Trabalho, cabe destacar:

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 
EXECUÇÃO  DE  PAVIMENTAÇÃO  EM  PARALELEPÍPEDO  NAS  RUAS
01,02, A, B, C, D, NO POVOADO DE SANTO ANTÔNIO, ZONA RURAL DO
MUNICÍPIO DE PÉ DE SERRA/ BA, COM EXECUÇÃO DE CALÇADAS E
INSTALAÇÃO DE PLACAS DE SINALIZAÇÃO, TOTALIZANDO UMA ÁREA
DE INTERVENÇÃO DE 5.824,12 M² 

De informações levantadas por esta Auditoria, o Município já teria realizado licitação
para a execução das obras em questão.
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Acerca da questão, cabe destacar que a matéria não é bem delineada no âmbito do
Estado  da  Bahia,  diferentemente  da  esfera  Federal,  onde  tal  questão  é
regulamentada através da Portaria Interministerial CGU/MF/MP nº 507/2011:

Art.  35.  Os  editais  de  licitação  para  consecução  do  objeto  conveniado
somente poderão ser publicados após a assinatura do respectivo convênio e
aprovação do projeto técnico pelo concedente.

Parágrafo único. A publicação do extrato do edital de licitação deverá ser feita
no Diário Oficial  da União,  em atendimento ao art.  21,  inciso I,  da Lei  nº
8.666,  de  1993,  sem  prejuízo  ao  uso  de  outros  veículos  de  publicidade
usualmente utilizados pelo convenente.

Art. 36. Poderá ser aceita licitação realizada antes da assinatura do convênio,
desde que observadas as seguintes condições:

I  -  que  fique  demonstrado  que  a  contratação  é  mais  vantajosa  para  o
convenente, se comparada com a realização de uma nova licitação;
II - que a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de
1993,  inclusive  quanto  à  obrigatoriedade  da  existência  de  previsão  de
recursos  orçamentários  que  assegurassem  o  pagamento  das  obrigações
decorrentes de obras ou serviços a serem executadas;
III  -  que  o  projeto  básico,  no  caso  de  obras  de  engenharia,  tenha  sido
elaborado de acordo com o que preceitua a Lei nº 8.666, de 1993;
IV - que o objeto da licitação deve guardar compatibilidade com o objeto do
convênio, caracterizado no Plano de Trabalho, sendo vedada a utilização de
objetos genéricos ou indefinidos; e
V  -  que  a  empresa  vencedora  da  licitação  venha  mantendo  durante  a
execução  do  contrato,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
exigidas na licitação.

O Decreto Estadual nº 9.266/2004, que instituiu o Sistema de Informações Gerenciais
de  Convênios  e  Contratos  (SICON),  no  seu  art.  7º,  f,  estabelece  como  cláusula
obrigatória do termo de convênio a previsão de que a contratação de obras, serviços
e  compras  para  execução  do  objeto  do  convênio  sejam precedidas  de  licitação,
porém não veda a utilização de licitação pretérita.

No documento denominado  “Manual  de Convênios – 3ª edição – Versão para os
Municípios”2, de  lavra  da  CONDER,  a  apresentação,  pelo  Convenente,  dos
documentos referentes ao processo licitatório  consta como pertencente à fase de
execução do convênio,  o  que demonstra  que a  praxe da Companhia é aceitar  a
realização de licitações pelos  convenentes  após  o  firmamento  do instrumento  de
repasse:

2 Disponível  em:  https://www.conder.ba.gov.br/sites/default/files/2019-10/Manual%20de%20Conv%C3%AAnios%203%C2%AA
%20Edi%C3%A7%C3%A3o%20-%20Vers%C3%A3o%20para%20os%20Munic%C3%ADpios.pdf
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II - EXECUÇÃO DO CONVÊNIO

É a fase que se inicia após o recebimento dos recursos, quando começam a
se desenvolver as atividades previstas para a consecução do produto final do
convênio.

A autorização  do  início  das  obras  e  a  liberação  da  1ª  (primeira)  parcela
prevista  no  cronograma de  desembolso  dependerão  do  cumprimento  das
seguintes orientações:

1.  publicação  do  extrato  do  Convênio  no  Diário  Oficial  do  Estado  pelo
concedente;

2. apresentação dos documentos do processo licitatório ou da contratação
direta (DL, Inexigibilidade) para confrontação com o Check list  previsto(1) e
análise  da  planilha  orçamentária  da  contratação  e  cronograma
físico/financeiro,  para  verificação  se  contemplam  os  serviços  necessários
para a conclusão daqueles previstos no projeto e na planilha conveniada;

3. abertura de conta específica para o convênio.

Ademais, consta do Termo de Convênio em análise: 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
[...]
Parágrafo  Primeiro  –  A  publicação  do  Convênio,  [...]  autoriza  o
CONVENENTE a lançar o procedimento licitatório, nos moldes do quanto
disposto  nas  Leis  Estadual  nº  9.433/05  ou  Federal  nº  8.666/93  e  nº
14.133/2021, para contratação do objeto pactuado. 

Parágrafo  Segundo  –  Concluída  a  licitação  pelo  CONVENENTE,  fica
vedado o imediato início das atividades previstas no Plano de Trabalho,
até que seja emitida, pela CONCEDENTE, a autorização para início dos
serviços,  mediante  a  conferência  dos  documentos  relativos  ao  processo
licitatório realizado pelo CONVENENTE para contratação do objeto previsto
neste instrumento. 

Parágrafo Terceiro – Os documentos referentes ao Certame Licitatório e
ao Contrato celebrado devem ser apresentados pelo CONVENENTE à
CONCEDENTE, imediatamente após a conclusão da licitação, juntamente
com a declaração que atende ao disposto na Lei Estadual ou Federal de
Licitações. […] (grifos da Auditoria)

Percebe-se assim que, embora o Estado da Bahia não detenha legislação específica
que regule a matéria, a prática da Companhia condiciona a apresentação da licitação
pelo  Convenente  em  momento  posterior  à  celebração  do  instrumento,  o  que  é
reforçado com o quanto pactuado no instrumento em questão, quando determina que
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a publicação do Convênio celebrado é que autorizará o convenente a, frise-se, lançar
o procedimento licitatório. 

Assim,  utilização  de  licitação  anterior  para  a  execução  de  convênio  destoa  do
comportamento  da  CONDER,  bem como do  instrumento  celebrado,  sendo,  neste
caso específico, um descumprimento de cláusula conveniada.

Assim,  o  repasse  de  recursos  ao  atropelo  de  formalidades  requisitadas  pelo
Instrumento implica em não observação ao pacto celebrado, podendo comprometer o
atingimento da política pública, em descompasso com o atendimento ao interesse
público que, ao final, é o que se busca a Administração Pública.

Acerca  do  fato  ora  narrado,  o  Gestor  da  CONDER se  manifestou  nos  seguintes
termos:

4. DA AUSÊNCIA DE VEDAÇÃO À CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS QUE
TENHAM POR OBJETO O REPASSE DE RECURSOS COM O PROPÓSITO
DE  EXECUÇÃO  DE  OBRAS,  CUJO  PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO
MUNICIPAL RESPECTIVO JÁ TENHA OCORRIDO.
[…]
Consoante  foi  mencionado no pórtico  da vertente  resposta,  os elementos
fornecidos pela DIURB apontam que, durante o segundo semestre de 2021,
houve  significativo  aumento  tanto  na  apresentação  de  ajustes  para  as
solicitações municipais já protocoladas, quanto na recepção de novos pleitos,
objetivando a assinatura de convênios destinados a viabilizar a execução de
obras públicas. 

Com  efeito,  a  CONDER  empreendeu  todos  os  esforços  para  apreciar
definitivamente  as  solicitações  antes  de  iniciado,  em  2022,  o  período
conhecido  como  “defeso  eleitoral”,  a  fim  de  não  incorrer  nas  vedações
previstas no art. 73, inciso V, da Lei das Eleições (Lei Federal 9.504/97). 

Contudo, inobstante o empenho praticado, não foi possível atender toda a
demanda  submetida  à  apreciação  da  área  técnica,  passando  os
municípios  interessados,  por  sua  conta  e  risco,  a  realizar  atos
preparatórios  para  o  início  das  obras,  a  exemplo  da  instauração  e
finalização de procedimentos licitatórios em instante anterior à eventual
celebração dos acordos. 

Nesse sentido, as municipalidades, conforme nos foi narrado, sustentaram
a vantajosidade da preservação das contratações já efetuadas ou que
estavam na  iminência  de  serem aperfeiçoadas,  o  que  proporcionaria
economia  de  tempo  e  de  verbas  que  seriam  despendidos  com  a
realização de novas licitações. 

De  igual  modo,  restou  destacado  pelos  entes  municipais,  que  os
procedimentos licitatórios já levados a efeito observaram de forma estrita a

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, Salvador/BA, CEP 41.475-002

30

Ref.2955060-30

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
5N

Z
Y

W
N

T
G

W



1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

legislação  pertinente,  se  adequando,  ainda,  ao  termo  de  convênio  a  ser
celebrado. 

Nessa  ótica,  tem-se  que  os  municípios  interessados  objetivaram  que  os
procedimentos licitatórios já realizados fossem apreciados pela CONDER, ao
escopo de se proceder a respectiva chancela e celebração de convênio. 
[…]
Nesse  sentido,  tem-se  que,  ao  tratar  dos  convênios,  o  Decreto  Estadual
9.266/04, bem assim a Lei Estadual 9.433/054 não fazem qualquer referência
à transferência voluntária de recursos em época eleitoral, à Lei das Eleições
ou,  mais  especificamente,  às  condutas  vedadas  por  este  último  diploma
legal. 

Da mesma forma, tampouco foram identificados no Regulamento Interno de
Licitações e  Contratos  da  CONDER -  RILC quaisquer  restrições  de  igual
matiz, o que também se pode dizer do Decreto Estadual 18.740/185, a que
faz referência o RILC. Tanto em âmbito Estadual, quanto em âmbito Federal,
portanto, inexistem impedimentos à celebração de Convênios em qualquer
período. 

Cotejando os diplomas legais supracitados, constata-se, ainda, inexistir
previsão  legal  vedando  que  os  convênios  firmados  nestes  termos
tenham por objeto procedimentos licitatórios pretéritos. 
[…]
Eis que, ainda que eventual convenente tenha que conduzir  um processo
licitatório observando os requisitos à celebração de convênio, nada o impede
de, em processo já  concluído,  submetê-lo  ao crivo da concedente para a
celebração de ulterior ajuste. 
[…]
Logo, desde que previsto em plano de aplicação de recursos e projetos
adequados, há perfeita compatibilidade de que licitações prévias sejam
posteriormente financiadas por Convênio. 

Em verdade,  toda e  qualquer  celebração de  convênio pressupõe,  ao
menos,  a  maturação  da  fase  interna  da  licitação,  que  vai  desde  a
identificação da necessidade do ente público, até a publicação do edital
que antecede e viabiliza a fase de disputa entre proponentes. 

Ora, os elementos constantes do art. 171 da Lei de Licitações do Estado
da Bahia, no qual estão previstos os requisitos mínimos à aprovação do
plano de trabalho objeto do convênio, confundem-se com a fase interna
da licitação. 

Note-se que o próprio caput expõe que a celebração do ajuste “depende de
prévia  aprovação  do  competente  plano  de  trabalho  proposto  pela
organização interessada”. 

É dizer,  portanto,  que  não há  como habilitar-se  à  celebração  de  um
convênio sem, ao menos, a identificação, pelo pretenso convenente, do
objeto  a  ser  contratado  posteriormente,  com  a  mensuração  dos
trabalhos a serem desenvolvidos. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, Salvador/BA, CEP 41.475-002

31

Ref.2955060-31

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
5N

Z
Y

W
N

T
G

W



1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

Conciliando-se  a  necessidade  do  convenente  e  os  requisitos  da
concedente, há perfeita possibilidade da celebração do Convênio, seja
antes ou depois da conclusão do processo licitatório, haja vista que  a fase
externa da licitação não influencia na consecução do convênio, porque
se limita à escolha da empresa que executará o contrato, que também
deverá aderir aos termos do convênio. 
[…]
Ora,  é  evidente  que,  a  despeito  de  terem  sido  realizados  antes  de
celebrado  convênio,  os  procedimentos  licitatórios  conduzidos  pelas
municipalidades interessadas devem ser preservados em homenagem
ao Princípio da Eficiência – isto, decerto, se efetivamente se constatar a
observância  das  disposições  legais  pertinentes  aos  procedimentos  em si.
(grifos da Auditoria)

Pelo  exposto,  percebe-se  que  CONDER  ampara-se  no  Princípio  da  Eficiência,
justificando que os requisitos mínimos à aprovação do plano de trabalho confundem-
se  com  a  fase  interna  da  licitação  e  que  as  municipalidades  sustentaram  a
vantajosidade da preservação das contratações.

No entanto, sabe-se que a eficiência precisa estar adstrita à legalidade, à moralidade,
além da boa e regular aplicação dos recursos públicos, enquanto que a CONDER tem
a  finalidade  de  promover,  coordenar  e  executar  a  política  estadual  de
desenvolvimento urbano, metropolitano e habitacional do Estado da Bahia, devendo
condicionar o repasse de  recursos ao atingimento de tal política e não a partir de
demanda municipal.

Nesse sentido, recomenda-se que a Gestão da CONDER observe o quanto previsto
nos instrumentos firmados, bem como nas políticas estaduais a serem atingidas.

5.2.3 Insuficiência de documentação necessária à celebração de convênios

O Decreto Estadual nº 9.266/2014, no art. 5º, itens “e”, “j” e “o”, determina:

Art. 5º – As Entidades da Administração Pública Estadual, para a celebração
de Convênios, deverão exigir dos convenentes, no mínimo, a apresentação
dos requisitos a seguir:
[…]
e) pareceres: técnico, de viabilidade financeira e jurídico;
[…]
j)  declaração  de  que  está  enquadrado  nos  limites  constitucionais  de
educação e saúde, bem como nos limites de dívida consolidada, operações
de crédito, inclusive por Antecipação de Receita e despesa total com pessoal,
determinados pela LRF e Resolução 43/2001, do Senado Federal, quando o
convênio for celebrado com outras esferas de governo;
[…]
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o) cópia das demonstrações contábeis do último exercício

O Procedimento  Operacional  interno da CONDER,  DIPRE-05,  que versa  sobre  a
gestão de convênios, em sua Fase I, estabelece que cabe à diretoria responsável:

4: Verificar processos e enviar para superintendência responsável para:
[…] 
2)  realizar  à  análise  prévia  do  Plano  de  Trabalho,  do  Projeto  básico  ou
executivo e demais elementos do processo e emitir Parecer Técnico; (grifo
da Auditoria)

Para os convênios a seguir indicados, em 100% da amostra selecionada não foram
identificadas,  junto  à  documentação  dos  respectivos  processos,  comprovações
quanto  ao  atendimento  do  requerido  no  art.  5º,  itens  “e”,  “j”  e  “o”,  do
supramencionado Decreto e ao PO DIPRE-05.

QUADRO 8 – Convênios celebrados em 2022 selecionados para exame da fase
de celebração

Em R$

Convênio Convenente
Valor 

Inicial Repassado

135/2022 Prefeitura Municipal de Ruy Barbosa 1.068.273,98 0,00

136/2022 Prefeitura Municipal de Lajedo do Tabocal 1.246.450,09 638.370,81

137/2022 Prefeitura Municipal de Floresta Azul 1.004.727,11 513.259,17

138/2022 Prefeitura Municipal de Muquém do São Francisco 2.286.753,67 1.141.899,00

144/2022 Prefeitura Municipal de Candiba 1.044,008,98 409.401,92

145/2022 Prefeitura Municipal de Marcionílio Souza 2.426.403,60 1.213.201,80

146/2022 Prefeitura Municipal de Medeiros Neto 2.434.307,73 1.453.638,35

147/2022 Prefeitura Municipal de Condeúba 1.480.102,75 1.093.374,49

148/2022 Prefeitura Municipal de Cotegipe 1.302.882,62 469.974,20

159/2022 Prefeitura Municipal de Gavião 376.851,51 254.488,60

160/2022 Prefeitura Municipal de Santa Bárbara 769.498,08 394.045,81

161/2022 Prefeitura Municipal de Ichu 1.803.670,48 785.989,68

162/2022 Prefeitura Municipal de Cardeal da Silva 1.797.647,04 1.007.483,58

163/2022 Prefeitura Municipal de Cardeal da Silva 607.556,16 305.822,87

164/2022 Prefeitura Municipal de Piripá 841.048,44 422.702,97

165/2022 Prefeitura Municipal de Ibitiara 4.019.379,59 0,00

166/2022 Prefeitura Municipal de Rodelas 605.838,17 317.119,34
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Convênio Convenente
Valor 

Inicial Repassado

167/2022 Prefeitura Municipal de Brejões 296.626,17 126.307,87

168/2022 Prefeitura Municipal de Palmeiras 1.431.180,17 0,00

169/2022 Prefeitura Municipal de Ponto Novo 2.317.290,91 0,00

170/2022 Prefeitura Municipal de Gavião 460.662,43 119.777,75

172/2022 Prefeitura Municipal de Esplanada 1.737.153,78 0,00

173/2022 Prefeitura Municipal de Cordeiros 579.105,71 285.670,07

174/2022 Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha 4.432.208,27 2.755.585,96

175/2022 Prefeitura Municipal de Entre Rios 2.776.249,52 1.369.679,08

176/2022 Prefeitura Municipal de Mairí 1.655.861,85 0,00

177/2022 Prefeitura Municipal de Mairí 1.460.711,52 0,00

178/2022 Prefeitura Municipal de Jeremoabo 5.533.630,61 3.733.748,77

179/2022 Prefeitura Municipal de Olindina 1.672.006,12 816.390,72

180/2022 Prefeitura Municipal de Barra do Rocha 1.857.829,22 0,00

181/2022 Prefeitura Municipal de Prado 6.985.102,47 0,00

182/2022 Prefeitura Municipal de Sobradinho 1.442.453,13 0,00

183/2022 Prefeitura Municipal de Itaquara 1.545.587,20 0,00

184/2022 Prefeitura Municipal de Pé de Serra 544.595,98 0,00

185/2022
Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável
do Território do SISAL - CONSISAL

1.839.958,76 0,00

186/2022 Prefeitura Municipal de Nova Itarana 3.548.147,24 1.774.073,62

187/2022 Prefeitura Municipal de Tabocas do Brejo Velho 1.401.301,88 907.992,64

190/2022 Prefeitura Municipal de Retirolândia 2.092.675,95 1.252.945,18

194/2022 Prefeitura Municipal de Jitaúna 437.555,07 0,00

198/2022 Prefeitura Municipal de Araci 569.597,47 0,00
Fonte: Planilhas eletrônicas apresentadas pela CONDER.

A celebração de instrumentos  sem atenção às  peças mínimas requeridas denota
fragilidades no controle dos processos de concessão de recursos públicos do Estado
aos  Municípios  baianos,  detectado  em caráter  sistêmico,  já  que  comprovado  em
100% da amostra selecionada. O fato implica em não atendimento aos critérios legais
descritos, bem como na celebração de convênios de forma irregular, por insuficiência
de partes essenciais da documentação exigida.
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Através das Solicitações nos HPSJ/001/2022 e MPRP01/2022, de 07/11/2022, esta
última  reiterada  em  21/11/2022,  foi  requerida  ao  Gestor  a  apresentação  da
documentação comprobatória e/ou das pertinentes justificativas.

A CONDER, através de Nota Técnica Nº 71 (Processo 043.4053.2022.0020766-18),
em relação à ausência de pareceres técnicos e financeiros, respondeu:

Após  verificar  o  rol  de  documentos  necessários  para  celebração  de
Convênios,  conforme  PO  DIPRE-05,  a  unidade  responsável  instrui  o
processo  de celebração  do  Convênio  com o formulário  de  Solicitação  de
Abertura  do  Convênio  –  SAC e  com o  Parecer  da  área  técnica  sobre  a
aprovação do pleito, bem como com a minuta do Plano de Trabalho.

Pelo exposto, registra-se que os processos das SAC apenas são remetidos à
Procuradoria Jurídica após anuência da Superintendência responsável.

A Companhia também se manifestou através de sua Nota Técnica 74 (Processo SEI
043.4053.2022.0022676-34),  referenciando  diversos  Despachos  Administrativos
constantes dos processos remetidos, que não correspondiam a efetivos Pareceres
Técnicos e/ou de Viabilidade Financeira.

Manifestou-se,  ainda,  referenciando  diversos  demonstrativos  mensais  da  receita
orçamentária, que não correspondiam às requeridas Demonstrações Contábeis, mas,
sim, a um dos componentes de tais demonstrações, insuficientes para suportar o
legalmente requerido. O Gestor não se pronunciou em relação ao requerido no art. 5º,
item “j”, acima transcrito.

Desta  forma,  as  respostas  do  Gestor,  nos  itens  em  que  apresentou  suas
considerações, não guardam pertinência com o conteúdo do solicitado.

Os fatos relatados implicam em fragilidades na gestão de Convênios pela CONDER,
expondo-se a Companhia à concessão de recursos públicos, através de Convênios,
sem  o devido suporte de Pareceres Técnicos e Financeiros,  da análise da saúde
financeira do Convenente, através da apreciação de suas Demonstrações Contábeis
e que podem estar irregulares quanto ao atendimento à Lei  de Responsabilidade
Fiscal – LRF, bem como à Resolução nº 43/2001 do Senado Federal. 

Do quanto exposto, sugere-se determinar que a CONDER observe o quanto contido
no art. 5º, itens “j”, “o” e “e”, do Decreto Estadual nº 9.266/2014, atentando ainda para
o  requerido  em  seu  próprio  Procedimento  Operacional  DIPRE-05,  sob  pena  das
sanções legais cabíveis. 
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5.2.4 Ausência de estudos prévios e critérios técnicos envolvendo viabilidade,
retorno, risco, desempenho, efetividade e aderência às políticas de governo na
concessão de recursos através de Convênios

O art. 3º da Resolução nº 144/2013, com suas alterações, determina:

Art.  3o. A celebração e a formalização do convênio dependerão da prévia
avaliação da proposta ou projeto pela Administração Pública repassadora do
recurso, a partir dos seguintes fatores: 

a) da sua viabilidade técnica; 
b) dos resultados propostos a serem gerados para a sociedade diante dos
interesses prioritários da população beneficiária; 
c) do risco intrínseco do instrumento;
d) do histórico do desempenho de operações realizadas pelo conjunto de
envolvidos;
e) do índice de contribuição da proposta para as políticas de governo; 
f) da sua efetividade a partir de uma perspectiva de resultados tangíveis para
a sociedade; 
g) da estimativa de custos para execução do objeto, a partir da sua memória
de cálculo em planilha detalhada; 

Paragrafo Único – Deverão ser predefinidos os critérios técnicos, objetivos e
transparentes,  tais  como especificações,  referências de custo,  parâmetros
fundamentados em indicadores sociais e econômicos aptos a orientar uma
seleção de projetos mais eficaz para aplicação do recurso público.

Para os convênios a seguir indicados, em 100% da amostra selecionada não foram
identificadas,  junto  à  documentação  dos  respectivos  processos,  comprovações
quanto ao atendimento requerido no art.  3º da Resolução nº 144/2013, com suas
alterações, da supracitada Resolução.

QUADRO  9  –  Convênios  celebrados  em  2022  selecionados  para  exame
celebração

Em R$

Convênio Convenente
Valor 

Inicial Repassado

135/2022 Prefeitura Municipal de Ruy Barbosa 1.068.273,98 0,00

136/2022 Prefeitura Municipal de Lajedo do Tabocal 1.246.450,09 638.370,81

137/2022 Prefeitura Municipal de Floresta Azul 1.004.727,11 513.259,17

138/2022 Prefeitura Municipal de Muquém do São Francisco 2.286.753,67 1.141.899,00

144/2022 Prefeitura Municipal de Candiba 1.044,008,98 409.401,92

145/2022 Prefeitura Municipal de Marcionílio Souza 2.426.403,60 1.213.201,80

146/2022 Prefeitura Municipal de Medeiros Neto 2.434.307,73 1.453.638,35
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Convênio Convenente
Valor 

Inicial Repassado

147/2022 Prefeitura Municipal de Condeúba 1.480.102,75 1.093.374,49

148/2022 Prefeitura Municipal de Cotegipe 1.302.882,62 469.974,20

159/2022 Prefeitura Municipal de Gavião 376.851,51 254.488,60

160/2022 Prefeitura Municipal de Santa Bárbara 769.498,08 394.045,81

161/2022 Prefeitura Municipal de Ichu 1.803.670,48 785.989,68

162/2022 Prefeitura Municipal de Cardeal da Silva 1.797.647,04 1.007.483,58

163/2022 Prefeitura Municipal de Cardeal da Silva 607.556,16 305.822,87

164/2022 Prefeitura Municipal de Piripá 841.048,44 422.702,97

165/2022 Prefeitura Municipal de Ibitiara 4.019.379,59 0,00

166/2022 Prefeitura Municipal de Rodelas 605.838,17 317.119,34

167/2022 Prefeitura Municipal de Brejões 296.626,17 126.307,87

168/2022 Prefeitura Municipal de Palmeiras 1.431.180,17 0,00

169/2022 Prefeitura Municipal de Ponto Novo 2.317.290,91 0,00

170/2022 Prefeitura Municipal de Gavião 460.662,43 119.777,75

172/2022 Prefeitura Municipal de Esplanada 1.737.153,78 0,00

173/2022 Prefeitura Municipal de Cordeiros 579.105,71 285.670,07

174/2022 Prefeitura Municipal de Euclides da Cunha 4.432.208,27 2.755.585,96

175/2022 Prefeitura Municipal de Entre Rios 2.776.249,52 1.369.679,08

176/2022 Prefeitura Municipal de Mairí 1.655.861,85 0,00

177/2022 Prefeitura Municipal de Mairí 1.460.711,52 0,00

178/2022 Prefeitura Municipal de Jeremoabo 5.533.630,61 3.733.748,77

179/2022 Prefeitura Municipal de Olindina 1.672.006,12 816.390,72

180/2022 Prefeitura Municipal de Barra do Rocha 1.857.829,22 0,00

181/2022 Prefeitura Municipal de Prado 6.985.102,47 0,00

182/2022 Prefeitura Municipal de Sobradinho 1.442.453,13 0,00

183/2022 Prefeitura Municipal de Itaquara 1.545.587,20 0,00

184/2022 Prefeitura Municipal de Pé de Serra 544.595,98 0,00

185/2022
Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável
do Território do SISAL - CONSISAL

1.839.958,76 0,00

186/2022 Prefeitura Municipal de Nova Itarana 3.548.147,24 1.774.073,62

187/2022 Prefeitura Municipal de Tabocas do Brejo Velho 1.401.301,88 907.992,64
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Gerência 1D

Convênio Convenente
Valor 

Inicial Repassado

190/2022 Prefeitura Municipal de Retirolândia 2.092.675,95 1.252.945,18

194/2022 Prefeitura Municipal de Jitaúna 437.555,07 0,00

198/2022 Prefeitura Municipal de Araci 569.597,47 0,00
Fonte: Planilhas eletrônicas apresentadas pela CONDER

A ausência de critérios técnicos objetivos e transparentes, especificações, parâmetros
fundamentados em indicadores sociais e econômicos, aptos a orientar uma seleção
eficaz de projetos,  na aplicação do recurso público  via  celebração de Convênios,
conforme definido no Parágrafo Único do supracitado art. 3o, denota grave fragilidade
na concessão  de  recursos  públicos  do  Estado,  sob  gestão  da  CONDER, aos
Municípios conveniados. 

A falta de critérios na concessão de recursos, detectado em caráter sistêmico, já que
comprovado  em  100%  da  amostra  selecionada, pode  acarretar prejuízos  à
sociedade, uma vez que projetos não prioritários, de alto risco e com baixa taxa de
retorno social podem ser sobrepostos e priorizados em detrimento a projetos de maior
interesse e retorno socioeconômico.

Através da Solicitação MPRP 01/2022, de 07/11/2022, reiterada em 21/11/2022, foi
requerida  a  apresentação  dos  citados  estudos,  não  tendo  Gestor  apresentado  a
documentação ou pertinentes justificativas.

Do  exposto,  restou  evidenciada  a  inexistência  de  critérios  técnicos  objetivos  e
transparentes na seleção e celebração de Convênios pela CONDER, em desacordo
com a Resolução desta Corte de Contas. 

Assim, sugere-se determinar que a CONDER observe o quanto contido no art. 3º da
Resolução TCE/BA nº 144/2013. 

5.3 Atuação da CONDER, no que se refere ao acompanhamento e fiscalização
dos convênios celebrados para a execução das politicas públicas

5.3.1 Fragilidades na fiscalização e acompanhamento de convênios

Das análises realizadas, foi identificada a aprovação indevida de prestação de contas
sem  observar  inconformidades  apontadas  em  relatórios  de  visita  técnica,  com  o
consequente  repasse  irregular  de  recursos,  demonstrando  a  inadequação  dos
acompanhamentos e fiscalizações de competência da CONDER quanto à execução
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de  instrumentos  de  repasse,  cuja  finalidade  é  a  execução  de  obras  públicas,
conforme tratado a seguir, a título de exemplo.

Verificou-se que observações constantes de relatórios de visita técnica não foram
consideradas ou registradas quando da aprovação das respectivas prestações de
contas.

Tais relatórios são fundamentais ao adequado acompanhamento da execução dos
instrumentos,  uma  vez  que  retratam  o  quanto  identificado  nas  visitas  técnicas,
oportunidade em que profissionais especializados avaliam se o objeto  conveniado
está  sendo  executado  de  acordo  com  as  especificações  pactuadas,  de  modo  a
atender plenamente aos objetivos esperados.

Nesse sentido, válido transcrever o quanto consignado no Item 5.2 do Relatório de
Planejamento:

[…] entretanto, importante registrar que tem ingressado, nesta Corte de Contas,
quantitativo  significativo  de  Processos  relativos  a  Tomadas  de  Contas  de
Convênios celebrados pela CONDER, evidenciando a inadequação dos controles
internos mantidos.

Do que foi possível observar, de instruções de tomadas de contas, motivadas por
desconformidades  em  prestações  de  contas  parciais,  tem  sido  apontada  a
identificação de execuções físicas de parcelas anteriores incompatíveis com as
execuções financeiras, acarretando apuração de valor a ser devolvido ao Erário.

Para  o  Convênio  nº  176/2018,  destaca-se,  das peças  integrantes  do  Proc.  SEI
043.4125.2021.0005438-47:

-  Relatório de Visita Técnica  (00047153636),  datado de 09/04/2022, referente à 3ª
parcela, assim colaciona:

[…]
Há uma divergência grande no quantitativo do Alambrado medido “in loco” e
o da planilha contratada. Encontramos comprimento e larguras de 40m x 20m
respectivamente, com altura de 2,95m. Logo, A=354,00m² de tela de arame a
ser  instalada.  A planilha  contempla  apenas  119,00m².  Segundo  a  Eng.ª
Raiane, o serviço só será executado após a resolução da divergência. (grifos
da Auditoria)

- Laudo de Conclusão Parcial, Prestação de Contas da 3ª Parcela (00047153829):

Atestamos que em vistoria realizada na data de 14 de Março de 2022, foi
aferida a execução dos serviços descritos no item II.1. A quantidade do(s)
serviço(s) é comprovada com base no Procedimento Operacional PO-DIPRE
05 e cujos relatórios estão anexados a este Laudo. A funcionalidade parcial
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da obra ainda não pode ser atestada, uma vez que o sistema demandado por
utilização não se encontra completo. Para que haja funcionalidade plena do
objeto,  há  a  necessidade  de  integração  com  os  demais  sistemas
componentes do empreendimento, que poderão ser atestados futuramente
com o avanço da obra. O percentual de execução atingido até a presente
etapa,  tomando-se  como  referência  o  valor  atribuído  aos  serviços  acima
discriminados  e  quantificados,  é  de  78,15%  em  relação  ao  valor  total
conveniado.

Registre-se que, em 11/05/2022, o Executor de Projetos e Obras emitiu Despacho
(00047155233), de onde destaca-se:

Considerando  os  serviços  levantados  em  visita  técnica  realizada  pela
CONDER em 08 de Abril de 2022 (00047153636), bem como os documentos
técnicos apresentados pelos responsáveis  técnicos da Prefeitura/Empresa,
opino pela a aprovação dos aspectos técnicos da Prestação de Contas da 3ª
parcela  do  Convênio  em tela,  uma  vez  que  a  obra  possui  avanço  físico
compatível  com  os  serviços  acumulados,  comprovando  a  aplicação  do
montante recebido na execução do objeto.

Assim, a Coordenadora de Produção, na mesma data, registrou (00047159438): 

Conforme  Despacho  Técnico  Nº 00047155233,  Laudo  de  Conclusão
Parcial Nº 00047153829, fundamentado pela consolidação do Relatório
de  Vistoria  Técnica  Nº  00047153636,  com  Elementos  de  Engenharia
Municipal (doc. 00047151085) a obra apresenta compatibilidade entre os
percentuais de avanço físico e repasse financeiro.

A  documentação  técnica  de  Engenharia  da  Prestação  de  Contas  foi
devidamente  regularizada,  não  havendo  pendências  que  frustrem  a
aprovação da parcela de obra executada.

Considerando  o  saneamento  das  pendências  técnicas,  sugerimos
encaminhamento  à  Gerência  de  Prestação  de  Contas  –  GEPEC,  para
conhecimento e controle processual, bem como para suspensão de eventual
situação de inadimplência  do Município  no FIPLAN, caso o motivo esteja
relacionado com pendências pretéritas apontadas por esta Coordenação.

Ante o exposto, opino pela aprovação dos aspectos técnicos da 3ª Prestação
de Contas do Convênio Nº 176/18. (grifos da Auditoria)

A partir de tais opinativos, ainda em 11/05/2022, a Superintendente de Convênios da
CONDER aprovou a Prestação de Contas da parcela em questão (00047164277).

Ainda sobre o citado instrumento, conforme consulta realizada ao Sistema POLO, em
02/12/2022,  foi  liberada  a  4ª  e  última  parcela,  totalizando  o  montante  de
R$476.207,59 de recursos repassados, em descompasso com o termo celebrado, o
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qual estabelece que o repasse da penúltima parcela fica condicionado à conclusão
total da obra:

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
[…]
PARÁGRAFO QUINTO – A liberação das parcelas subsequentes, […], está
obrigatoriamente adistrita:
[…]
III  –  a  aprovação  da  prestação  de  contas  da  penúltima  parcela,  fica
condicionada a conclusão total das obras e serviços, com o atesto da sua
funcionalidade pela fiscalização da CONCEDENTE.
[...]
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES 
[...]
I – CONCEDENTE
[…]
f) apresentar, ao final de cada etapa e/ou fase prevista no Plano de Trabalho,
laudo acerca do estágio de sua execução, atestando, em sendo o caso, o
seu  cumprimento  para  liberação  das  parcelas  correspondentes  às  etapas
e/ou fases de execução seguintes; [...]

A Lei Estadual nº 9.433/2005 assim determina:

Art. 172 - Os órgãos setoriais supervisionarão a fiel execução dos convênios. 
[…]
Art.  175 -  Os recursos financeiros repassados em razão do convênio  não
perdem a natureza de dinheiro público, ficando a sua utilização vinculada
aos termos previstos no ajuste e devendo a entidade, obrigatoriamente,
prestar contas ao ente repassador e ao Tribunal de Contas. 

Art. 176 - As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade
com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos abaixo enumerados,
hipóteses  em  que  as  mesmas  ficarão  retidas  até  o  saneamento  das
impropriedades ocorrentes:

I  -  quando não  tiver  havido  comprovação  da  boa  e  regular  aplicação  da
parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive
mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente
pela  entidade  ou  órgão  descentralizador  dos  recursos  ou  pelos  órgãos
competentes do controle interno da Administração; […] (grifos da Auditoria)

Já a Resolução TCE/BA nº 144/2013 assim preceitua:

Art. 6° Compete aos órgãos ou entidades repassadores dos recursos: 
[…]
§1° Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, que celebrem
convênios  com  repasse  de  recursos,  deverão  manter  em  sua  estrutura
equipe de servidores treinados e com atribuições  de  fiscalização sobre  a
execução dos objetos e a regularidade das prestações de contas. 
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

§  2°  No  acompanhamento  e  fiscalização  dos  convênios  e  instrumentos
congêneres serão verificados: 
[…]
II – a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no
Plano  de  Trabalho,  e  os  desembolsos  e  pagamentos,  conforme  os
cronogramas apresentados; 
[…] 

Válido,  ainda,  registrar  que  a  CONDER  implantou  o  Procedimento  Operacional
DIPRE-05, através da Resolução nº 2.3, Anexo 4, quando estabeleceu requisitos e
orientações para  as atividades de proposição,  celebração/formalização,  execução,
prestação de contas e encerramento de convênios, de onde vale destacar, acerca
das análises das prestações de contas de convênios:

49 Aspectos  técnicos  e  de  engenharia  estão  de  acordo  com  as
exigências   estabelecidas?  

49.1 Sim – aprovar prestação de contas parcial ou total, […]

49.2 Não – proceder da seguinte forma:

a) requerer da entidade beneficiária, através de Of. diretoria responsável, o
saneamento  de  eventuais  irregularidades  na  comprovação  apresentada,
inclusive as irregularidades apontadas no Of.  DIRAF,  se existente,  e  fixar
prazo para a resolução das pendências. […] 

Conforme demonstrado, a CONDER procedeu indevidamente com a aprovação da
prestação de contas da 3ª parcela do convênio em questão,  desconsiderando os
registros técnicos efetuados, que apontaram flagrantes inconformidades na execução
do objeto do convênio, assim como liberou os recursos atinentes à última parcela em
detrimento ao quanto requerido no pacto e em desatenção aos procedimentos por ela
implantados.

Solicitados  esclarecimentos,  a  CONDER,  através  de  Nota  Técnica  (Proc.
00058165746), apresentou os seguintes argumentos: 

Corriqueiramente  as  não  conformidades  técnicas  apontadas  nos
relatórios são objeto de registro em ata no momento das vistorias para
que se  promova  a  regularização  pelo  Convenente.  Caso  não haja  o
saneamento é emitida Notificação. Adicionalmente, esclarecemos que os
quantitativos de serviços mencionados no Relatório de Vistoria não foram
objeto  de  medição/pagamento  pelo  Município  Convenente  à  Empresa
Executora,  por  esse  motivo  foi  viabilizada  a  aprovação  da  prestação  de
contas. Ademais, acrescentamos que a adequação foi formalizada mediante
aprovação de aditivo de alteração de meta física. (grifos da Auditoria)
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A situação  apontada  evidencia  a  inadequação  da  atuação  da  CONDER  no  que
concerne  ao  acompanhamento  e  fiscalização  do  Convênio  ora  tratado,  com  a
aprovação indevida de prestação de contas e liberação irregular de recursos, não
observando ao quanto pactuado, podendo comprometer a integral execução do seu
objeto, e, por conseguinte, da população que seria beneficiada.

Diante  do  exposto,  recomenda-se  que  a  CONDER  adote  medidas  com  vistas  à
melhoria dos seus procedimentos e permita o efetivo e tempestivo acompanhamento
da execução dos projetos conveniados.

5.4 Atuação da CONDER, especificamente relativo a convênios irregulares, que
comprometem a execução das politicas públicas

5.4.1 Ausência de tempestividade e efetividade de medidas adotadas para a
finalização da instrução de instrumentos vencidos e considerados irregulares

Foi  verificada  a  inadequação  de  medidas  adotadas  pela  CONDER e,  em alguns
casos,  até ausência de  ações relativamente aos instrumentos  a  seguir  indicados,
cujas  vigências  expiraram  e  para  os  quais  foram  identificadas  pendências  nas
prestações de contas. São eles:

TABELA 1 – Convênios vencidos com prestações de contas irregulares
Em R$

Nº CNV Conveniado Vlr Global
Fim Vi-
gência

Dias
Fim Vig.
- Nov/22

Progresso Repasses

Físico Finac. Parc. Data Vlr
Vlr Atual

IGP-M (FGV)

024/2009
Prefeitura
Municipal  de
Nova Fátima 

2.601.000,00 19/06/13 3.451
Não

consta
registro

81,73

1ª 08/06/2010 410.100,00 1.118.240,75
2ª 09/08/2011 520.200,00 1.296.027,68
3ª 14/12/2011 1.195.450,00 2.916.235,60

Total 2.125.750,00 5.330.504,03

042/2010
Prefeitura
Municipal  de
Itaquara

315.000,00 07/03/13 3.555 98,00 93,33

1ª 01/07/2010 105.000,00 283.895,13
2ª 29/09/2011 105.000,00 260.451,46
3ª 06/07/2012 84.000,00 198.814,84

Total 294.000,00 743.161,43

192/2010
Prefeitura
Municipal  de
Rafael Jambeiro 

350.000,00 05/03/13 3.557 75,00 66,29
1ª 29/06/2010 116.000,00 316.303,16
2ª 24/10/2011 116.000,00 285.891,92

Total 232.000,00 602.195,08

234/2010
Prefeitura
Municipal de Ibicuí

300.000,00 15/03/13 3.547 100,00 100,00

1ª 01/07/2010 100.000,00 270.376,31
2ª 12/09/2011 100.000,00 248.049,01
3ª 19/12/2012 100.000,00 228.066,38

Total 300.000,00 746.491,70

235/2010
Prefeitura
Municipal  de
Ituberá 

400.000,00 15/10/12 3.698 100,00 100,00

1ª 29/06/2010 133.333,00 363.565,94
2ª 14/09/2011 133.333,00 330.731,19
3ª 28/05/2012 133.334,00 320.912,11

Total 400.000,00 1.015.209,24

147/2014

Prefeitura
Municipal  de
Serra  do
Ramalho

300.000,00 03/01/17 2.157 43,30 70,00

1ª 01/07/2014 105.000,00 220.036,56
2ª 27/07/2015 105.000,00 208.382,28

Total 210.000,00 428.418,84

223/2010

Agência  para
Promoção  do
Desenvolvimento

3.341.500,00 19/06/12 3.816
Não

consta
registro

29,93
1ª 22/07/2010 500.000,00 1.351.881,55
2ª 03/05/2011 500.000,00 1.247.357,60

Total 1.000.000,00 2.599.239,15
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Nº CNV Conveniado Vlr Global
Fim Vi-
gência

Dias
Fim Vig.
- Nov/22

Progresso Repasses

Físico Finac. Parc. Data Vlr
Vlr Atual

IGP-M (FGV)

Sustentado
(PRODESUL)

224/2010 902.000,00 19/06/11 4.182
Não

consta
registro

30,11
1ª 22/07/2010 271.573,60 734.270,68

Total 271.573,60 734.270,68

225/2010 1.435.000,00 18/06/11 4.183
Não

consta
registro

31,82
1ª 25/08/2010 456.650,96 1.232.769,86

Total 456.650,96 1.232.769,86

Total repasses - atualizado até novembro de 2022, pelo IGP-M (Calculadora do Cidadão – Banco Central) 13.432.260,01

Fonte: Sistema POLO, planilha encaminhada em resposta à solicitação desta Auditoria e cálculos da Auditoria.

Registra-se  que  tais  instrumentos  foram  identificados  a  partir  de  consulta,  desta
Auditoria, ao Sistema POLO, utilizado pela CONDER para o acompanhamento dos
convênios, não tendo constado dos Demonstrativos Quadrimestrais, encaminhados a
este TCE/BA, conforme tratado no Item 5.1.1 deste Relatório. 

Acerca da questão, a Lei Estadual nº 9.433/2005, assim estabelece:

Art. 8º - Para os fins desta Lei, considera-se: 
[…]
XVII - Convênio - ajuste celebrado sem objetivo de lucro, em regime de mútua
cooperação,  entre  entidades  públicas  ou  entre  estas  e  entidades  privadas  de
qualquer  natureza,  cuja  verba  repassada, se  houver,  permanece  com  a
natureza de dinheiro público, com obrigatoriedade de prestação de contas,
pela entidade recebedora, ao Tribunal de Contas correspondente; 
[…]
Art. 172 - Os órgãos setoriais supervisionarão a fiel execução dos convênios. 
[…] 
Art.  182  -  Quando da conclusão, denúncia,  rescisão ou extinção do convênio,
acordo ou ajuste, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes
das receitas obtidas  das aplicações financeiras  realizadas,  serão  devolvidos  à
entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta)
dias  do  evento,  sob  pena  da  imediata  instauração  de  tomada  de  contas
especial  do  responsável,  providenciada  pela  autoridade  competente  do
órgão ou entidade titular dos recursos. (grifos da Auditoria)

Já  o Decreto  Estadual  nº  9.266/2004,  que  instituiu  o  Sistema  de  Informações
Gerenciais de Convênios e Contratos (SICON), no âmbito da Administração Pública
Estadual, e aprovou o regulamento para celebração de convênios ou instrumentos
congêneres que requeiram liberação de recursos estaduais, assim definiu:

Art. 33 -  Requer a instauração de tomada de contas especial as seguintes
ocorrências:

a) rescisão do convênio na hipótese estabelecida no Artigo 32 deste Regulamento;
b)  não aprovação da prestação de contas,  apesar de eventuais justificativas
apresentadas pelo convenente, em decorrência de:

1. não execução total do objeto pactuado;
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2. atingimento parcial dos objetivos ajustados;
3. desvio de finalidade;
4. impugnação de despesas;
5. não cumprimento dos recursos da contrapartida;
6. não aplicação de rendimentos de aplicações financeiras no objeto pactuado;

d) ocorrência de desfalques ou desvio de dinheiro, bens e valores públicos;
e) prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo, desarrazoado ou antieconômico, de que
resulte dano ao erário ou ao patrimônio público.

O TCE/BA, no uso de suas competências, através da Resolução nº 144/2013, com as suas
alterações, assim definiu:

Art. 6°. Compete aos órgãos ou entidades repassadores dos recursos: 
[…]
§3° Os Administradores Públicos, responsáveis pelo repasse de recursos e
controle  de  convênios,  têm  o  dever  de  adotar,  de  forma  imediata  e
independentemente  da  atuação  do  […]  (TCE/BA),  todas  as  medidas
administrativas,  judiciais e  extrajudiciais  destinadas ao ressarcimento de
recursos irregularmente aplicados, além de comunicar eventuais indícios de
crime ao Ministério  Público Estadual, sob  pena de responder  civil,  penal  e
administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições, na forma
do art. 181 da Lei Estadual nº 6.677/94. 
[…]
Art.  9°.  Se  o convenente  não  apresentar  a  prestação  de  contas  devidamente
formalizada  ou  não  sanar  as  irregularidades  identificadas  pela  Administração,
deverá a autoridade administrativa competente instaurar, em até 60 [...] dias
contados do prazo estabelecido no art.  11 desta Resolução ,  a necessária
tomada de contas, com a nomeação da comissão responsável, nos moldes
estabelecidos no art. 11, § 3° da Lei Complementar n° 05/1991 e no art. 127
da Resolução nº 18/1992 (RITCE-BA). 
[…]
Art.  11.  O  órgão  ou  entidade  pública  que  receber  recursos  estaduais
prestará  contas  aos  órgãos  da  administração  direta  ou  entidades  da
administração indireta que lhes repassaram os fundos, dentro de 30 (trinta)
dias do prazo final da aplicação de cada parcela ou do término da vigência
estabelecido pelo respectivo convênio. (grifos da Auditoria)

A não  adoção  de  medidas  com  vistas  ao  cumprimento  do  quanto  definido  na
legislação aplicável e a inadequação dos controles mantidos pela CONDER implicam
em descumprimento dos normativos vigentes, bem como na má gestão dos recursos
públicos repassados com vistas à consecução das atividades finalísticas da Unidade,
podendo acarretar em futuro dano ao Erário.

Importante registrar que, considerando que os instrumentos constantes da Tabela anterior
não constaram dos demonstrativos Quadrimestrais encaminhados a este TCE/BA, foram
solicitadas informações à CONDER, inclusive em relação ao não encaminhamento das
Tomadas  de  Contas  Especiais  (TdeCE)  para  este  Tribunal,  tendo  sido  encaminhada
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planilha com dados solicitados (Planilha_00056161823_1___PLANILHA_LMCR_01_2022),
bem como prestada informação, do que vale transcrever o trecho a seguir, constante da
Nota Técnica nº 18, da CCI da CONDER: 

[…]  Assim,  conforme  lista  anexa,  os  114  convênios  em  que  se  deu  a
instauração de Tomada de Contas, 104 processos foram encaminhados ao
TCE-BA  e  07  não  foram  encaminhados  em  razão  de  terem,  sido
concluídos antes da Res. TCE-BA Nº 108/18. (grifos da Auditoria)

Entretanto, constou da referida planilha registro de Portaria de instauração de TdeCE com
data posterior à Resolução nº 108/2018, o que motivou nova solicitação, desta feita para
que fossem apresentadas as Portarias de instauração das TdeCE, bem como os Termos
de  Encerramento  respectivos,  para  o  que,  em  17/11/2022,  foi  encaminhado  e-mail,
contendo Nota Técnica e anexos, do que cabe registrar:

[…] cumpre-nos informar a linha do tempo dos trâmites que conduziram os
processos de tomada de contas pela CONDER: 

-  Até  2019,  as  portarias  eram  publicadas  pela  CPR  e  as  Comissões
executavam os trabalhos, dando devolutivas àquele setor;

- Em 2019, foi criado o GT através da Portaria DIPRE nº 113/2019 […], para
análise prévia e adoção de medidas administrativas relativas a instauração,
processamento e acompanhamento tempestivo das TdeCEs.

- Em 2022 através da Portaria DIPRE nº 235/2022 […], o GT foi dissolvido e
as atribuições absorvidas pela CCI.

Dito  isso,  importante  registrar  que,  em atendimento  ao  quanto  solicitado,
foram acostados ao presente processo as Portarias e os respectivos termos
de  encerramento  dos  convênios  nº  042/10  e  196/15,  celebrados  com os
Municípios de Itaquara e Pau Brasil, respectivamente, e abaixo acrescemos
informações  que  entendemos  pertinentes,  referentes  aos  convênios  cujos
documentos requeridos não foram enviados nesta assentada.

Acerca das Portarias tratadas na Nota Técnica, válido destacar:

- Portaria DIPRE nº 113/2019, de 29/04/19, considerando, dentre outros, que
“atualmente encontram-se em andamento 57 […] procedimentos de Tomada de
Contas Especial – TdeCE, havendo, ainda, processos de prestação de conta em
andamento  que  podem  ensejar  a  instauração  de  novos  procedimentos  de
TdeCE”, bem como “a necessidade de uniformizar os procedimentos adotados
nas  comissões  de  tomadas  de  contas  especial  e  especificar  a  análise  das
ocorrências relacionadas à boa (execução física) e regular (execução financeira)
aplicação dos recursos públicos”, constituiu GT para análise prévia e adoção
das  medidas  administrativas  relativas  à  instauração,  processamento  e
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acompanhamento tempestivo das TdeCEs, dos convênios que tenham como
concedente esta Empresa Pública, a quem foi definida a competência, dentre
outras, de “apoiar as comissões de TdeCE, na realização dos procedimentos
administrativos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos (art. 3º, IV), com
prazo de 180 dias;

- Portaria DIPRE nº 433/2021, de 04/11/2021, que, considerando, dentre outros,
“atualmente encontram-se em andamento procedimentos de Tomada de Contas
Especial – TdeCE e Processos de Reparação de Danos – PRD, havendo, ainda,
processos  de  prestação  de  conta  em  andamento  que  podem  ensejar  a
instauração  de  novos  procedimentos  de  TdeCE  e  PRD”,  bem  como  “a
necessidade  de  uniformizar  os  procedimentos  adotados  nas  comissões  de
tomadas  de  contas  especial  e  no  processos  de  reparação  de  danos,  e
especificar a  análise das ocorrências relacionadas à boa (execução física)  e
regular  (execução  financeira)  aplicação  dos  recursos  públicos”,  constitiu  GT
para  análise  prévia  e  adoção  das  medidas  administrativas  relativas  à
instauração, processamento e acompanhamento tempestivo das TdeCEs, dos
convênios que tenham como concedente esta Empresa Pública e os Processoss
de reparação de Danos, a quem foi definida a competência, dentre outras, de
“apoiar  as  comissões  de  TdeCE,  na  realização  dos  procedimentos
administrativos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos (art. 3º, VIII), com
efeito  retroativo  a  21/10/21,  revogando-se  as  portarias  113/2019,  381/2019,
179/2020, 375/2020, 182/2021; e

- Portaria DIPRE nº 235/2022, de 09/08/2022, revogando a Portaria DIPRE nº
433/2021 e transferiu as competências do GT para a Coordenação de Controle
Interno – CCI/DIPRE.

Quanto  ao  Convênio  nº  042/2010,  salienta-se  que,  não  obstante  a  vigência  do
instrumento ter expirado em 2013, a sua TdeCE apenas foi  concluída no primeiro
semestre de 2022, quando o processo respectivo ingressou nesta Corte de Contas,
evidenciando a ausência de tempestividade das ações adotadas.

Na sequência, seguem apresentados, além dos esclarecimentos específicos trazidos
na referida Nota Técnica, documentos complementares solicitados para os Convênios
nº 024/2009 (cujo Processo de Sindicância também tratou dos Convênios nº 223, nº
224 e nº 225/2010), nº 192/2010 e nº 234/2010, de forma a permitir evidenciar as
medidas adotadas pela CONDER e as análises desta Auditoria.

a) Convênio nº 234/2010 

Nota Técnica nº 18
[…]
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1. Convênio nº 234/10 – Município de Ibicuí – Portarias nº 201/15, 434/20 e
335/21

Após  análise  dos  documentos  e  tratativas  com  José  Rodolfo,  último
presidente da comissão constituída pela Portaria DIPRE sob o nº 335/21, foi
possível  depreender  que  a  tomada  de  contas  especial  está  com  os
trabalhos paralisados,  considerando que o engenheiro supramencionado,
ao  analisar  a  documentação  suporte  disponibilizada  pela  CONDER,
identificou  a ausência de documentos técnicos imprescindíveis para o
regular  processamento  do  feito,  tendo  informado  à  DIURB  acerca  da
necessidade de encaminhamento de novos documentos. 

Após o  GT ter  sido  dissolvido  e  as  atribuições  incorporadas  á  CCI,
conforme acima mencionado, a TdeCE será retomada com a reativação
da  última  Portaria,  que  resta  vencida.  Desta  forma,  não  há  Termo  de
encerramento.

De fato, o Membro da Comissão designada por meio da Portaria DIPRE nº 335/2021,
através do Documento 00036106670 - Processo SEI nº 043.11383.2020.0016594-12,
em 21/09/2021, assim registrou:

Por  todo  o  exposto  e  tendo  em vista  que  não  nos  foram  fornecidos  os
elementos primordiais para a materialização do possível dano ao erário, tão
quanto  dos  seus  responsáveis,  vimos  consultar  essa  Procuradoria  sobre
como esta Comissão deverá proceder, sendo imperioso destacar que o prazo
para término dos procedimentos de TdeCE expirará em 27/10/2021.

Conforme demais documentos constantes do referido Processo SEI, posteriormente a
tal  registro,  constaram  despachos  acerca  de  agendamento de  reunião  que,
entretanto,  apenas  ocorreu  em  09/05/2022,  resultando  na  apresentação  de
informações de documentos relativos à celebração de aditivo, em 28/07/2022, não
havendo, portanto, medidas efetivas que possibilitassem a conclusão das análises
requeridas  pela  legislação  aplicável,  inclusive  no  que  tange  à  reativação  da
Comissão, cujo prazo para a conclusão dos trabalhos expirou em 27/10/2021.

b) Convênios nº 024/2009, nº 223/2010, nº 224/2010 e nº 225/2020

Especificamente  quanto  ao  Convênio  nº  024/2009,  assim  constou  da
retromencionada Nota Técnica:

Nota Técnica nº 18
[…]
2. Convênio nº 024/2009 – Município de Nova Fátima – Portaria nº 246/15

No caso em comento, a Portaria nº 246/15 que determinou a instauração do
Processo de Tomada de Contas Especial foi publicada em 24/10/2015.
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Vale  destacar  que  a  situação  que  motivou  a  instauração  da  Tomada  de
Contas Especial foi a existência de pendências na prestação de contas da 3ª
parcela  repassada.  Ocorre  que,  não  constam  na  documentação
disponibilizada JUSTAMENTE os documentos desta prestação. 

Ressaltamos ainda que, no processo em apreço não estamos tratando da
simples ausência de documentos pela “omissão do dever de prestar
contas”  ou  pela  “incompletude  da  prestação  de  contas”,  até  porque
houve  protocolo  da  documentação  referente  à  3ª  prestação  de  contas
motivadora na CONDER, mas se trata da insuficiência da documentação
em  virtude  do  EXTRAVIO,  da  PERDA destes  documentos  dentro  da
Empresa. 

Por conta disso, o antigo GT de TdeCE, relatou a situação à CPR por meio
do  processo  SEI  nº  043.11383.2021.0003239-18,  e  por  determinação  da
Procuradoria Jurídica (ID. 00030679608), foi instaurada uma sindicância para
apurar a autoria e materialidade dos fatos, por meio da Portaria nº 229/2021
(ID. 00030884524). 

O  processo  tramitou,  e  conforme  podemos  depreender  no  doc.  SEI  nº
00050580302, os trabalhos da comissão de sindicância foram concluídos em
15/07/2022,  e  o  relatório  é  parte  integrante  do  processo  sob  o  nº
043.4069.2022.0005611-28. Vale ressaltar, que devido ao fato do documento
ser sigiloso, não pudemos acessá-lo, e não temos conhecimento sobre os
resultados obtidos na sindicância em comento. 

Desta  forma,  não  há  Termo  de  encerramento  referente  ao  Convênio  nº
024/2009. (grifos da Auditoria)

Dessa  forma,  registra-se,  das  informações  contidas  nos  autos  analisados,  que  a
mencionada Sindicância tratou, além do Convênio nº 024/2009, dos Convênios nº
223/2010, nº 224/2010 e nº 225/2020. Para mais, salienta-se que a mesma apenas
foi  aberta  24/05/2021  (Processos  SEI  nº  043.11383.2021.0003239-18  e
043.4069.2022.0005611-28), por meio da Portaria DIPRE nº 229/2021, que, ao final
dos trabalhos, assim concluiu:

[...] importante asseverar que, em que pese a comissão tenha concluído que
a “descontinuidade administrativa” supramencionada foi um dos motivos que
dificultaram  a  aplicação  de  eventuais  sanções,  não  localizamos
notificações  aos  gestores  anteriores  e  empregados  que  foram
responsáveis  pelo  acompanhamento  dos  convênios  à  época,  para
apresentarem justificativas  e/ou defesa  pelos  fatos que deram causa
tanto  às  Tomadas  de  Contas  em  questão,  quanto  à  Sindicância
Administrativa em baila. (grifos da Auditoria)

Importante  destacar  que  o  referido  procedimento  foi  aberto  para  apurar  as
irregularidades  referentes  ao  extravio  de  processos  de  prestações  de  contas  em
relação aos seguintes instrumentos de Convênio:
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QUADRO 10 – Convênios com documentos extraviados
Convenente Convênio Portaria

Município de Cotegipe 200/2001 235/2015

Município de Cotegipe 014/2004 203/2015

Município de Nova Fátima 024/2009 246/2015

PRODESUL 223/2010 208/2105

PRODESUL 224/2010 208/2015

PRODESUL 225/2010 208/2015

Salienta-se,  quanto  aos  Convênios  nº  223/2010,  nº  224/2010  e  nº  225/2010,
anteriormente  à  Comissão  de  Sindicância,  que  o  Grupo  de  Trabalho  de  TdeCE
(00028321282  –  Processo  SEI  nº  043.11383.2021.0003239-18),  em 14/05/2021,
assim registrou:

Convênios  nº  223/10,  224/10  e  225/10  –  Agência  para  Promoção  do
Desenvolvimento Sustentado – PRODESUL - Portaria DIPRE nº 208/15

Referente ao Convênio nº 223/10, o mesmo foi celebrado tendo como objeto
a Produção Social  de  Moradias  destinadas a  Populações Tradicionais  do
Estado da Bahia, executadas de acordo com as diretrizes da política estadual
de  habitação  de  interesse  social  -  PEHIS.  O  valor  pactuado  foi  de  R$
3.341.500,00  […],  tendo  a  CONDER  repassado  o  montante  de
R$1.000.000,00 [...] em duas parcelas de R$ 500.000,00 [...] cada.

No caso  específico,  infelizmente,  mesmo após empregarmos  esforços
para  a  localização  dos  documentos  necessários  para  andamento  e
conclusão da Tomada de Contas  Especial,  tal  documentação não foi
encontrada nesta Companhia na sua totalidade. Tivemos acesso apenas
ao Termo de  Convênio  e  ao  1º  termo aditivo,  além de  cronogramas
apócrifos.

Ademais, importante salientar que buscamos, inclusive, colaboração da
SEDUR nestas buscas, mas ainda assim, restaram infrutíferas.

No tocante ao  Convênio nº 224/10, ele foi celebrado tendo como objeto a
Produção  Social  de  Moradias  destinadas  a  Populações  Tradicionais  do
Estado da Bahia, executadas de acordo com as diretrizes da política estadual
de habitação de interesse social – PEHIS, no Município de Maragogipe. O
valor  pactuado foi  de R$ 902.000,00  [...],  tendo a CONDER repassado o
montante de R$ 271.573,60 […] em uma parcela.

Já  o  Convênio  nº  225/10,  este  foi  celebrado  tendo  como  objeto  a
Cooperação Técnica e Financeira para Produção Social de Moradias para
Beneficiar 70 Famílias no Município de Itacaré. O valor pactuado foi de R$

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, nº 495, Plataforma V, CAB, Salvador/BA, CEP 41.475-002

50

Ref.2955060-50

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
5N

Z
Y

W
N

T
G

W



1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

1.435.000,00 [...], tendo a CONDER repassado o montante de R$ 456.650,96
[...] em uma única parcela.

No que se refere aos dois convênios acima, a situação é ainda mais
preocupante, uma vez que não localizamos nenhum documento, e as
informações supracitadas foram encontradas no relatório Polo.

Desta  forma,  restou  inviabilizada  a  continuidade  dos  processos,
considerando  o  fato  de  que  sequer  sabemos  a  motivação  para  a
indicação destes convênios para a TdeCE, tampouco tivemos acesso a
quaisquer  documentos  técnicos  ou  financeiros  que  pudessem trazer
elementos suficientes para nortear os trabalhos e verificar a ocorrência
ou não de dano ao Erário. (grifos da Auditoria)

Ocorre que a Procuradoria Jurídica da CONDER não concordou com o supracitado
encaminhamento, para o que foi sugerido o que abaixo segue, em 21/12/2021 (SEI nº
00039438010):

Em sintonia e cuidado ao quanto acima destacado, também registramos que
esta  PROJUR,  através  das  manifestações  dos  eventos  de  números
00033653884,  00035005158  e  00035025591,  todas  do  Processo
Administrativo  SEI  nº  043.4053.2021.0006303-07,  recomendou  a
constituição de uma nova Comissão de Sindicância, ou a reabertura da
já  instalada,  no  afã  de  que  se  esgotassem  TODAS  E  QUAISQUER
possibilidades  de  se  identificar  o  paradeiro  dos  documentos  ou  a
eventual autoria do extravio dos mesmos. 
[…]
Ora, considerando o antinatural congelamento dos Processos de Tomadas de
Contas Especiais deflagrados por força das Portarias DIPRE sob os números
203,  208  e  246/15  em  razão  do  extravio  ou  perda  de  documentação
indispensável para conclusão das tarefas correlatas, temos que o Processo
de Sindicância, constituído pela Portaria DIPRE nº 229/2021, representava
uma espécie de última razão (extrema ratio) para se conduzir à localização
ou recuperação dos documentos faltantes. 

Dessa forma, guardando todo acato e respeito à decisão externada pela d.
Presidência, como forma de alertá-lo sobre eventuais efeitos indigestos
que podem nascer no futuro, a exemplo de eventual responsabilização,
pelos  entes  de  controle  externo,  no  plano  da  improbidade
administrativa, entendemos que a medida mais correta a ser seguida, é,
de  fato,  a  de  proceder  a  constituição  de  uma  nova  Comissão  de
Sindicância,  ou a reabertura  da  já  instalada,  que objetive  a  eventual
descoberta  e  notificação  dos  gestores  e  empregados  anteriores  que
foram responsáveis pelo acompanhamento dos convênios à época. 

Em sendo  superada  e  registrada  tal  circunstância  no  bojo  do  respectivo
Processo  de  Sindicância,  esta  PROJR  entende  que  restará  factível  e
necessária fazer a sugestão de encerramento, sem análise de mérito, dos
Processos de Tomadas de Contas Especiais então deflagrados, sem que isso
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possa resultar em eventual responsabilização futura da Presidência no plano
da improbidade administrativa. (grifos da Auditoria)

Nesse sentido, transcorridos 99 dias do referido Despacho, apenas em 30/03/2022,
foi  constituída  nova  comissão  para  apuração  dos  fatos  ora  narrados,  consoante
indicação sugerida pela Procuradoria, através da Portaria DIPRE nº 121/2022, que,
não obstante ter identificado os envolvidos à época, um dos quais ainda na CONDER,
não  obteve  as  respostas  pretendidas  e  não  conseguiu  localizar  os  documentos
necessários à análise conclusiva do feito, consoante consignado no Relatório Final da
referida Comissão.

Diante disso,  o  Chefe da Procuradoria  Jurídica,  consoante entendimento a seguir
colacionado (SEI nº 00051571072), assim se manifestou, em 04/08/2022, tendo sido
esse o último ato registrado no Processo:

Conquanto  a  Comissão  em seu  relatório  final  sugere  o  arquivamento  do
processo, com a devida vênia, discordo desse posicionamento, uma vez que
existem indícios de prejuízo ao erário, e o mesmo deve ser devidamente
apurado  e  adotado  as  medidas  cabíveis  para  que  o  mesmo  seja
devolvido aos cofres do Estado da Bahia. 

O  simples  fato  de  não  estar  localizando  o  processo,  não  é  motivo
suficiente para arquivamento do processo, uma vez, que existem outros
meios para verificar se o objeto foi minimamente executado, podendo a
prestação de contas ser reconstituída pelo Município, evitando assim,
ações judiciais desnecessárias. 

Diante dos fatos apresentados pela Comissão, esta PROJUR solicita dessa
DINEP, diligência no sentido de verificar se o objeto do convênio celebrado foi
executado,  para  que  possamos  notificar  o  Município  para  reconstituir  a
Prestação de Contas sob pena de ter que devolver os recursos aplicados na
execução da OBRA. 

Em virtude do exíguo prazo para conclusão do processo, faz-se necessário
celeridade  na  fiscalização  para  que  possamos  dar  continuidade  das
atividades inerentes a esta PROJUR. Após retornem os autos para as demais
providências cabíveis. (grifos da Auditoria)

Observa-se  que  os  trabalhos  realizados  pela  Comissão,  assim como  aqueles  da
comissão  anterior,  não  foram considerados  suficientes  para  o  arquivamento  e/ou
conclusão dos feitos.

Saliente-se  que,  das  transcrições  aqui  realizadas,  há  menção  aos  Convênios  nº
200/2001 e nº 014/2004, celebrados com a Prefeitura Municipal de Cotegipe, que,
entretanto,  não foram localizados no Sistema POLO. Acerca de tais instrumentos,
vale registrar que o Convênio nº 200/2001 (no valor de R$155.200,00 do Estado e
R$38.800,00 de contrapartida, sendo repassado o valor de R$77.600,00, em duas
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parcelas)  e  o  Convênio  nº  014/2004  (no  montante  de  R$400.000,00,  sendo
repassados  R$200.000,00,  em  duas  parcelas)  não  tiveram  as  suas  TdeCE
concluídas, em virtude da incompletude dos dados identificados,  o que motivou a
abertura de sindicância também para eles.

c) Convênio nº 192/10

Nota Técnica nº 18
[…]
3. Convênio nº 192/10 – Município de Rafael Jambeiro – Portaria nº 155/16

Compulsando os documentos,  verificamos a necessidade de abertura de
nova  portaria  para  continuidade  dos  trabalhos,  uma  vez  que  a
presidente da Comissão instituída pela Portaria DIPRE 155/2016 (SEI nº
00051106270), prorrogado o prazo pela Portaria DIPRE nº 468/2018 (SEI
nº00051106362),  precisou  se  afastar  sem  que  pudesse  concluir  o
processo. (grifos da Auditoria)

No caso concreto, registre-se que o reconhecimento, em novembro de 2022, quanto
à  necessidade “de  abertura  de  nova  portaria  para  continuidade  dos  trabalhos”
demonstra a ausência de tempestividade das medidas adotadas pela CONDER, uma
vez que a última Portaria teve seu prazo finalizado em 19/04/2019. Para mais, dos
documentos complementares solicitados, vale transcrever o trecho do Despacho da
CCI para a DIURB (00057585446, do Processo SEI nº 043.11383.2022.0014282-18),
de 17/11/2022, restando demonstrado que o último registro data de 29/01/2020, não
tendo sido localizado “absolutamente nenhum documento deste convênio”:

Considerando o fato de que existe um processo físico de Tomada de Contas
Especial tombado sob o nº 1403160072939, e que o mesmo já tramitou por
alguns setores da CONDER, constando como último registro a DIURB em
29/01/2020 (Id.00051103536),  solicitamos  que  V.Sa,  como  presidente  da
comissão  à  época,  nos  envie  o  processo  supramencionado,  para  que
possamos coletar subsídios para publicação de nova portaria e, assim, iniciar
os  trabalhos,  os  quais  reclamam o  acesso  às  tratativas  já  realizadas  no
âmbito da Tomada de Contas (notificações, reuniões, vistorias...), bem como
à  toda  documentação  suporte  referente  ao  convênio,  parte  integrante  do
processo em comento, evitando o retrabalho.

Imperioso  registrar  que  já  fizemos buscas  nos  arquivos  do  antigo  GT de
TdeCE,  e  não  localizamos  absolutamente  nenhum  documento  deste
convênio. (grifos da Auditoria)

Nesse sentido, válido registrar que, anteriormente a tal Despacho, por meio da Nota
Técnica nº 36, a Coordenadora de Produção, então Presidente das Comissões, em
16/11/2022, assim se manifestou:
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Em relação a solicitação referente a Tomada de Contas Especial do Convênio
nº 192/10 tenho a esclarecer que, ao final do ano de 2019 e inicio do ano de
2020, foi comunicado por esta Diretoria, a necessidade de minha substituição
nos trabalhos de Tomada de Contas, em razão das novas funções e aumento
das demandas assumidas neste Gabinete.

Desse modo, retorno o expediente sugerindo verificar a designação da nova
Comissão.

d) Convênio nº 235/10

Nota Técnica nº 18
[…]
4. Convênio nº 235/10 – Município de Ituberá – Portaria nº 250/16

Identificamos através da análise da tramitação do processo físico da
Tomada  de  Contas  Especial  sob  o  nº  1403160102285,  que  o  mesmo
estava  parado  na  Procuradoria  Jurídica  desde  05/07/2022 e,  por
solicitação  desta  CCI  em  10/11/2022  nos  foi  remetido,  pelo  que
encaminhamos à CPR para publicação do termo de encerramento. (grifos da
Auditoria)

Não obstante registro em 17/11/2022 de que seria providenciada a formalização do
encerramento da TdeCE, até 30/11/2022 não havia registro respectivo no Sistema
POLO, tampouco ingresso do processo neste TCE/BA.

e) Convênio nº 147/2014

Nota Técnica nº 18
[…]
5.  Convênio  nº  147/14  –  Município  de  Serra  do  Ramalho  –  Portarias  nº
109/15, nº 008/20 e nº 259/2022

No  tocante  ao  convênio  de  Serra  do  Ramalho,  no  ano  de  2020  foram
reabertos os trabalhos, por meio de nova comissão, que identificou logo no
início a imprescindibilidade de uma vistoria técnica à obra conveniada.
Foi  marcada  a  visita,  mas  a  mesma  precisou  ser  cancelada,  devido  à
Pandemia do Coronavírus e ao Decreto Estadual que suspendeu todas as
viagens. 

Após  o  término  da  vigência  do  Decreto,  foi  realizada  a  vistoria  pelos
membros da nova comissão, e então através da Portaria DIPRE 259/2022
foram reabertos os trabalhos, que estão em fase de conclusão do relatório
de vistoria e notificações aos responsáveis. 

Desta forma, ainda não há Termo de encerramento referente ao Convênio nº
147/14. (grifos da Auditoria)
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

A despeito  da  Portaria  nº  008/2020  ter  estabelecido  que  a  Comissão  teria  até
05/05/2020 para  a  conclusão dos seus trabalhos,  e  conforme registrado na Nota
Técnica  que  “de  logo  a  imprescindibilidade  de  uma  vistoria  técnica  à  obra
conveniada”, o que não ocorreu, em virtude da pandemia, apenas em 24/08/2022, a
Portaria  nº  259/2022  instituiu  nova  comissão,  evidenciando,  mais  uma  vez,  a
ausência de tempestividade das medidas adotadas.

Das  respostas  apresentadas  e  das  análises  realizadas,  resta  evidenciada  a
inadequação  das  informações  inicialmente  prestadas  pela  CCI  da  CONDER,  no
sentido que de as tomadas de contas dos instrumentos em questão foram encerradas
antes  da  Resolução  nº  108/2018,  não  obstante  o  achado  em  comento  ter  sido
originado da identificação de registro, nos controles mantidos por tal Unidade, cuja
planilha foi encaminhada a esta Auditoria, que indicava a existência de Portaria com
data posterior à da referida Resolução. 

Frise-se que, dos 7 convênios tratados naquela oportunidade, apenas um teve a sua
Tomada  de  Contas  Especial  concluída  anteriormente  à  Resolução  nº  108/2018
(Convênio nº 239/2010 - Termo de Encerramento datado de 20/10/16).

Para mais,  registra-se a inadequação dos procedimentos adotados pela CONDER
com  vistas  a  possibilitar  a  efetiva  conclusão  das  tomadas  de  contas  para  os
instrumentos em análise, que envolvem repasses no montante de R$13.432.260,01,
atualizados  até  novembro  de  2022,  utilizando-se  o  IGP-M  (FGV),  por  meio  da
Calculadora do Cidadão do Banco Central do Brasil.

Nesse  sentido,  destaca-se  que,  por  meio  da  Portaria  DIPRE  nº  235/2022,
anteriormente tratada, de 09/08/2022, as competências do Grupo de Trabalho criado
por meio da Portaria DIPRE nº 433/2021, de 04/11/2021, foram transferidas para a
CCI, estando, dentre elas: 

I – Proceder à análise prévia dos processos de prestação de contas que se
encontram com pendências reportadas pelas áreas técnicas, relacionadas à
boa  e  regular  aplicação  dos  recursos  repassados  pela  CONDER,
recomendando  a  adoção  de  providências  para  o  saneamento  das
desconformidades, antes de indicar a instauração de TdeCE; 
[…] 
V – Analisar possíveis indicações à TdeCE, e articular junto aos parceiros o
saneamento das pendências, quando possível; 
[…] 
VII – propor à Diretoria da Presidência, esgotadas as medidas administrativas
para regularização da prestação de contas, a instauração de procedimento
de TdeCE, com vistas à caracterização e elisão do dano ao erário; 
VIII–  apoiar  as  comissões  de  TdeCE,  na  realização  dos  procedimentos
administrativos  necessários  ao  desenvolvimento  dos  trabalhos,  desde  a
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1D

coleta de documentação suporte a análise do Relatório Final elaborado pela
comissão, e seu encaminhamento à DIPRE; 
IX– sugerir alterações nas normas internas relativas ao processamento de
TdeCEs, com vistas ao aprimoramento dos fluxos de trabalho; 
[…]

Para mais,  registra-se  que a situação apontada evidencia  a  não observação aos
regramentos aplicáveis,  bem como a não observação ao quanto determinado por
meio da Resolução TCE/BA nº 36/2021, de 26/04/2021 (Processo TCE/004504/2020), que
assim determinou:

[…]  Por  maioria,  pela  expedição  de  determinações  aos  atuais  gestores  da
CONDER,  para  que:  […]  b.2)  observem o  prazo  de  envio  dos  processos  de
Tomadas  de  Contas  Especial  de  convênios  ao  TCE/BA  estabelecido  pela
Resolução nº 144/2013 […]

Cabe ressaltar  que  o  trânsito  em julgado  de  tal  decisão  ocorreu  em 30/07/2021
(Ref.2879237-1), de modo que houve tempo hábil para que o Gestor da CONDER
adotasse as medidas necessárias visando o atendimento à determinação, o que não
ocorreu.

Ademais,  por meio da  Resolução nº 091/2022,  de 11/10/2022, foi  determinado que a
Unidade Técnica  competente  “acompanhe  a  determinação  constante  na  Resolução  nº
36/2021, em conformidade com o procedimento previsto no art. 3º, inciso I, da Resolução
Normativa nº 175/2019”, o que segue tratado nesta oportunidade.

6 ACOMPANHAMENTO DE DECISÕES DESTE TCE/BA

Conforme tratado no Item 5.4.1 deste Relatório, foi procedido ao acompanhamento
do quanto determinado por meio das Resoluções TCE/BA nº 36/2021 e 091/2022.

7 CONCLUSÃO

Concluída  a  Auditoria  de  Acompanhamento  de  Convênios,  Termos  de  Fomento,
Termos de Colaboração e Acordos, na CONDER, no período de 01/01 a 31/08/2022,
quando buscou-se avaliar a atuação da estatal na execução de políticas públicas,
procedida através de convênios celebrados,  conforme competências estabelecidas
para  as  suas  Diretorias,  foram  verificadas  situações  merecedoras  de  registro,
conforme a seguir elencado:

• Ausência  de  informação,  a  este  TCE/BA,  sobre  convênios  com  vigência
expirada, sem a execução total do objeto (item 5.1.1);
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
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• Fragilidades e inconsistências nos dados apresentados  no Demonstrativo do
1º Quadrimestre de 2022 (item 5.1.2);

• Fragilidades e inconsistências em dados mantidos pelo Sistema POLO (item 5.1.3);
• Não  observância  ao  Princípio  da  Transparência  nas  publicações  oficiais

relativas a Convênios celebrados (item 5.2.1);
• Utilização de licitações pretéritas em instrumentos de convênios firmados a

posteriori (item 5.2.2);
• Insuficiência de documentação necessária à celebração de convênios (item

5.2.3);
• Ausência  de  estudos  prévios  e  critérios  técnicos  envolvendo  viabilidade,

retorno, risco, desempenho, efetividade e aderência às políticas de governo,
na concessão de recursos através de Convênios (item 5.2.4);

• Fragilidades na fiscalização e acompanhamento de convênios (item 5.3.1); e
• Ausência  de  tempestividade  e  efetividade  de  medidas  adotadas  para  a

finalização da instrução de instrumentos vencidos e considerados irregulares
(item 5.4.1).

A Auditoria não identificou  irregularidades passíveis de configurar a prática de ato
doloso ou de erro administrativo de natureza grosseira no manejo da coisa pública,
ao arrepio de normas constitucionais e infraconstitucionais, subsumindo-se a conduta
ao previsto no art. 28 do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (LINDB, com a redação dada pela
Lei  Federal  nº  13.655/2018),  regulamentado  pelo  art.  12  do  Decreto  Federal  nº
9.830/2019.

Entretanto, tais situações evidenciaram a inadequação de controles mantidos pela
Companhia na gestão dos projetos executados por meio de repasses.  Do quanto
verificado, importante ressaltar que não foi apresentada a política pública norteadora
contendo  os  objetivos  pretendidos  com  a  intervenção  estatal,  acarretando  a
celebração de instrumentos sem critérios objetivos para a seleção, para os quais,
ademais, foram identificados casos de ausência de elementos básicos necessários à
formalização  dos  pactos.  Importante  pontuar  que  a  ausência  da  política  pública
compromete seu processo de avaliação, além de impactar diretamente a legitimidade
dos recursos aplicados.

Para  mais,  foi  verificada  a  fragilidade  do  acompanhamento  e  fiscalização  de
instrumentos  em execução,  inclusive  com a  não observação a  aspectos  técnicos
registrados em decorrência de vistorias a obras em andamento, culminando com a
liberação  indevida  de  parcelas  subsequentes,  sem a implementação  das  devidas
correções e ajustes. 

Nesse sentido, importante ressaltar que  tem ingressado, nesta Corte de Contas,  um
quantitativo significativo de processos de Tomadas de Contas de Convênios celebrados
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pela  CONDER,  motivadas  por  desconformidades  em  prestações  de  contas  parciais,
quando tem sido apontada a identificação de execuções físicas de parcelas anteriores
incompatíveis  com  as  execuções  financeiras,  acarretando  apuração  de  valor  a  ser
devolvido ao Erário.

Salienta-se, ademais, a identificação de intempestividade e ineficácia de ações da
CONDER,  com  vistas  à  conclusão  de  análises  requeridas,  relativamente  a
instrumentos de repasse com vigência expirada e com pendências nas prestações de
contas,  para  os  quais  não  houve  a  conclusão  do  objeto  pactuado,  na  sua
integralidade, havendo, portanto, prejuízo à população beneficiária da obra.

Por fim, foi verificado que a CONDER não vem informando a esta Corte de Contas os
convênios tratados no parágrafo anterior, justamente aqueles onde reside maior risco
de prejuízo ao Erário, bem como apresentando os dados dos demais instrumentos
vigentes  com  inconsistências,  informações  estas  de  extrema  importância  para  o
planejamento dos trabalhos auditoriais, uma vez que tais informações não constam
disponíveis em sistemas corporativos do Estado.

Destaca-se que os objetos conveniados tratam de projetos e de obras públicas, cujos
recursos não perdem a natureza de recursos público, havendo expressamente, na
legislação, regras que estabelecem responsabilidades para o órgão repassador, que,
entretanto, não vêm sendo observadas. 

Sobreleva-se que todas as situações que demonstraram inconformidades estão resumidas
na Matriz de Achados (Apêndice 1 deste Relatório), com as respectivas recomendações
(quando  aplicáveis).  Seguem  apresentadas  as  propostas  de  determinação  para  o
aprimoramento  da gestão estadual  nos próximos exercícios,  a  serem monitoradas nos
moldes da Resolução TCE/BA nº 175/20193:

Ao Presidente da CONDER:

• Adotar  as providências necessárias para que os Demonstrativos Quadrimestrais
sejam encaminhados ao TCE/BA contendo a totalidade das informações fidedignas
requeridas  nos arts.  5º  e 7º da Resolução TCE/BA nº  144/2013 (e alterações),
visando seu pleno atendimento; e

• Restringir a celebração de convênios aos partícipes que apresentarem a totalidade
dos requisitos listados no art. 5º do Decreto Estadual nº 9.266/2014 e no art. 3º da
Resolução TCE/BA nº 144/2013 (e alterações).

Por fim, a Auditoria sugere que sejam encaminhadas cópias dos autos à Comissão
Permanente de Infraestrutura, Desenvolvimento Econômico e Turismo e à Comissão

3 Dispõe sobre o monitoramento do cumprimento das decisões pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia.
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Especial de Desenvolvimento Urbano da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia
(ALBA) para que tenham conhecimento do seu teor e adotem as providências que
julgarem cabíveis no âmbito de suas competências4, em linha com o art. 71, inciso
XII, da Constituição Estadual de 1989 e os arts. 49, 51 e 54 da Resolução ALBA nº
1.193/1985 (Regimento Interno).

Salvador, 20 de dezembro de 2022.

4 CE/1989, art. 71: Além de outros casos previstos nesta Constituição, compete privativamente à Assembleia Legislativa: […]
XII - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração indireta; (grifos da Auditoria)

Resolução nº 1.193/1985, art. 49: As Comissões Permanentes têm por finalidade o estudo, a discussão e o acompanhamen-
to de assuntos de interesse público e social, bem assim a emissão de pareceres, no âmbito de sua competência. (grifos da
Auditoria)
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